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No mundo de hoje, não basta dominar conteúdos literários e formais, é cada 
vez mais necessário e determinante o desenvolvimento de competências em 
literacia em leitura local e global. O PISA (Programme for International Student 
Assessment) avalia literacias, nomeadamente em leitura, em alunos de 15 
anos, permitindo avaliar o seu grau de desenvolvimento em diferentes países. 
Os programas de Língua Portuguesa de 1991 foram sendo sujeitos a uma 
profunda transformação dos objetivos, competências e metas de 
aprendizagem até 2011, ano em que começam a ser aplicados novos 
programas.  
Em que medida o programa de Língua Portuguesa (1991-2011) e o de 
Português (2011-) se compatibilizam (ou não) com o desenvolvimento das 
competências requeridas pelo PISA, pelo CNEB (Currículo Nacional do Ensino 
Básico de 2001) e pelo QEQ (Quadro Europeu de Qualificações)? Quais as 
representações dos docentes do 9.º ano de Português sobre o conceito de 
literacia em leitura e quais os critérios que seguem na preparação de 
atividades/elaboração de fichas de avaliação das competências dos alunos?  
O método utilizado é o histórico-comparativo e um inquérito por questionário a 
professores do 3.º ciclo. 
Contribui-se para o estudo da evolução da aplicação do programa de Língua 
Portuguesa (9.º ano, 15 anos), tendo em conta os níveis de competências 
requeridos pelo PISA (2000), pelo CNEB (2001) e pelo QEQ (2008). Faz-se 
uma análise comparada das modalidades de avaliação em português que 
foram usadas nos últimos 10 anos pelos professores na avaliação interna, 
pelos exames nacionais na avaliação externa e pelo PISA na avaliação 
internacional. O inquérito por questionário aplicado a professores de Língua 
Portuguesa do 3.º CEB acerca das representações do conceito de literacia e 
dos critérios de preparação de atividades e fichas de avaliação das 
competências dos alunos demonstra que apesar de possuírem uma 
representação abrangente de literacia, no momento de preparar atividades 
com os alunos ou fichas de avaliação de competências dos mesmos, os 
professores continuam a optar maioritariamente pela exploração/ utilização do 
texto literário, sendo a sua maior preocupação o cumprimento de conteúdos 
programáticos referentes ao programa de 1991. 
Os programas de 1991-2011 não se ajustavam ao desenvolvimento de 
competências requeridas pelo PISA, CNEB e QEQ, no entanto a prática 
pedagógica que era forçada pelos exames nacionais ia-se afastando do 
programa quanto o desenvolvimento de competências a este nível o exigia, no 
entanto muitos professores continuavam a dar cumprimento estrito ao 
programa de 1991. A partir deste ano o novo programa permite essa 
compatibilização e apesar das ações de formação já feitas, os resultados 




keywords Assessment of literacy skills, Portuguese, 9th grade, PISA, EQF.  
abstract In today's world, it’s not enough to master literary and formal content, is 
increasingly necessary and determining the development of literacy skills in 
local and global reading. The PISA (Programme for International Student 
Assessment) assesses literacy, particularly in reading, for students with 15 
years, allowing assess their development in different countries. The Portuguese 
language programs from 1991, have been subject to a profound transformation 
of the goals, skills and learning goals by 2011, the year they shall be 
implemented as new programs. 
To what extent does the Portuguese language program (1991-2011) and the 
Portuguese (2011 -) are compatible (or not) with the development of skills 
required by PISA at CNEB (National Curriculum for Basic Education, 2001) and 
the EQF ( European Qualifications Framework)? What are the representations 
of Portuguese teachers for 9th grade on the concept of reading literacy and 
what criteria they follow in the preparation of activities / preparation of report 
cards of students' skills? 
The method used is the historical-comparative and a survey questionnaire to 
3
rd
 cycle teachers. 
Contributes to the study of evolution of the application of the Portuguese 
language program (9
th
 grade, 15 years), taking into account the skill levels 
required by PISA (2000), by CNEB (2001) and the EQF (2008). It is a 
comparative analysis of methods of assessment that were used in Portuguese 
in the last 10 years on internal assessment by teachers, by the national 
examinations on external assessment and by PISA on international 
assessment. The survey questionnaire administered to 3
rd
 CEB Portuguese 
language teachers on the representations of the concept of literacy and criteria 
for preparation of activities and forms of assessment skills of students shows 
that despite having a representation of comprehensive literacy, at the time of 
prepare activities with the students or report cards of the same skills, teachers 
continue to choose mostly the exploitation / use of literary text, and its main 
concern the fulfillment of program content for the 1991 program. 
The 1991-2011 programs did not fit the development of skills required by PISA, 
EQF and CNEB, however the pedagogical practice that was forced by the 
national tests was going-away from the program as demanded by the 
development of skills at this level, but many teachers continued to strictly 
comply with the program of 1991. From this year the new program allows 
compatibility and despite the actions of training already made, the results 
obtained from the questionnaire show that there is still much to do in this way. 
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No mundo de hoje, não basta dominar conteúdos literários e formais, é cada vez mais 
necessário e determinante o desenvolvimento de competências de literacia em leitura 
não só local, mas também global. O PISA (Programme for International Student Asses-
sment) avalia literacias, nomeadamente em leitura, em alunos de 15 anos, permitindo 
avaliar o seu grau de desenvolvimento em diferentes países. Os programas de Língua 
Portuguesa de 1991 foram sendo sujeitos a profundas transformações dos objetivos, 
competências e metas de aprendizagem até 2011, ano em que começam a ser aplicados 
novos programas. Os relatórios do PISA de 2000, 2003 e 2006 mostraram que os jovens 
portugueses se posicionavam abaixo da média na escala de literacia do PISA. Os resul-
tados do PISA 2009 apresentam-se menos desfavoráveis a Portugal.  
Com este trabalho pretende-se contribuir para analisar em que medida o programa de 
Língua Portuguesa (1991-2011) e o de Português (2011)1 se compatibilizam (ou não) 
com o desenvolvimento das competências requeridas pelo PISA, pelo CNEB (Currículo 
Nacional do Ensino Básico de 2001) e pelo QEQ 2008 (Quadro Europeu de Qualifica-
ções). Pretende-se ainda analisar as representações dos docentes do 9.º ano de Portu-
guês sobre o conceito de literacia em leitura e que critérios seguem na preparação de ati-
vidades/elaboração de fichas de avaliação das competências dos alunos. 
Segundo Giddens (2000: 17) «a globalização está a reestruturar as nossas formas de vi-
ver, afetando a vida corrente, da mesma forma que determina eventos que se passam à 
escala planetária». O resultado das alterações verificadas é uma sociedade fortemente 
marcada pela globalização”, que Raul Junqueiro (2002: 132) caracteriza como «uma so-
ciedade conectada, uma sociedade de informação, uma sociedade de convergência, uma 
sociedade de mobilidade e uma sociedade do conhecimento.» Ainda segundo Junqueiro 
(2002: 133), a sociedade conectada é a «sociedade onde todos, simples cidadãos, em-
presas, organizações e administrações públicas, estão permanentemente ligados em re-
de através da qual exercem as suas atividades.» As empresas difundem-se para zonas 
                                                
1
 Apesar de em textos legais ser utilizada a expressão Língua Portuguesa para designar a 
disciplina, utilizamos o termo Português. Esta é a tendência que se verifica noutros sistemas 
educativos, tendência já consagrada em Portugal em programas de trabalhos oficiais (p. ex. Plano 
Nacional de Ensino do Português), bem como na disciplina (Português) correlativa a esta do 
Ensino Secundário. (DGIDC, 2010a). 
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cada vez mais vastas, deslocalizam-se para poder usufruir de vantagens económicas. 
Instala-se a livre circulação de produtos, serviços, capitais, pessoas, enquanto as tecno-
logias de comunicação abrem fronteiras, “levando a uma sociedade cada vez mais orga-
nizada em torno da produção, distribuição e manipulação de símbolos, e a uma cultura 
construída em torno do audiovisual com a crescente digitalização das mensagens” (Tei-
xeira, 2002: 57). Devido a estas transformações económicas e sociais, há questões que 
se tornaram objeto de preocupações, tais como a substituição do trabalho humano por 
automatismos, a exigência de novas competências ao trabalhador, o desaparecimento do 
conceito de um trabalho para a vida. Em plena globalização, a competitividade desenvol-
ve-se cada vez mais ao nível do conhecimento. Os cidadãos têm de estar preparados pa-
ra trabalhar em qualquer lugar do globo e falar qualquer língua, ”El futuro trabajador ne-
cessita mentalizarse de que saber idiomas es sinónimo de éxito profesional y de riqueza 
personal: conocer otras realidades, poder entrar en contacto com outra gente sin que el 
idioma sea una barrera es rentabilizar al máximo sus capacidades tanto humanas como 
professionales”2 (Rey, 1999: 389). Preparados para a flexibilidade, competitividade, auto-
nomia, mas também para a tolerância, respeito pela diferença e preservação das diver-
sas culturas, pois este último aspecto é o que no meio da sociedade global vai manter a 
humanidade, solidariedade, proteção dos mais indefesos e garantia de manutenção dos 
direitos humanos. Para isso os cidadãos têm de estar educados para a cidadania, desen-
volvendo as suas competências em literacia não só local, mas também global. O PISA 
pretende avaliar as competências de literacia em leitura, em matemática e em ciências de 
todos os jovens de 15 anos, no que é considerado o final da escolaridade obrigatória na 
generalidade dos países. A promoção da literacia consta dos pontos 9 e 26 da Estratégia 
de Lisboa EU (2000), agora seguida pela Estratégia UE 2020.  
Perante o exposto, colocamos as seguintes hipóteses:  
 Em que medida o programa de Língua Portuguesa (1991-2011) e o de Português 
(2011-) se compatibilizam (ou não) com o desenvolvimento das competências re-
queridas pelo PISA, pelo CNEB (2001) e pelo QEQ (2008)? 
 As modalidades de avaliação nacionais (internas e externas) em Língua Portu-
                                                
2 Rey, Maribel. (1999). Saber idiomas: Una exigência del mundo laboral actual. Actas do I 
Encontro Internacional de Galicia e Norte de Portugal de formaçión para o trabalho, 381-389, 
citada por Crespo, Carla e outros (2001). A formação no mundo global: um dispositivo na 
promoção de competências transversais. 
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guesa dos últimos 10 anos eram (ou não) compatíveis com a avaliação de compe-
tências de literacia em leitura avaliadas pelo PISA?  
 Quais as representações dos docentes sobre o conceito de literacia em leitura? 
Que critérios seguem na preparação de atividades / elaboração de fichas de ava-
liação das competências dos alunos?  
Assim:  
1. Define-se competência em contexto de educação / comunicação, segundo o conceito 
do CNEB, do QEQ e a orientação / formulação do programa de Língua Portuguesa 
(1991-2011) e Português (2011) neste sentido (objetivos, descritores e metas de aprendi-
zagem). Mais especificamente: 1.1. Analisa-se a passagem de objetivos em Língua Por-
tuguesa (1991-2010), para descritores de desempenho em Português (2011…) no 9.º 
ano, e o contributo no desenvolvimento das competências específicas num contexto de 
articulação com o QEQ. 1.2. Num contexto de desenvolvimento de competências foram 
definidas metas de aprendizagem (2011). Qual a evolução de metas de aprendizagem da 
Língua Portuguesa (1991-2011) / Português (2011-) do 6.º ano para o 9.º ano, anos ter-
minais de ciclo? 
2. Avaliação da literacia: faz-se uma análise das modalidades de avaliação em Português 
que foram aplicadas nos últimos 10 anos, no 9.º ano de escolaridade (nível 2 do QEQ) e 
analisa-se de que forma se afastam ou aproximam do conceito de literacia do PISA e 
respetiva avaliação. Concretamente: 2.1. Análise de modalidades de avaliação dos últi-
mos 10 anos - interna (a nível de escola), externa (exames nacionais) e internacional 
(PISA). Palavras-chave utilizadas, estrutura, tipos de texto e de questão, critérios de clas-
sificação, preocupações com avaliação de literacia ou de conteúdos curriculares em par-
ticular. Que competências têm sido avaliadas no currículo nacional e no programa explíci-
to na disciplina de Língua Portuguesa (1991-2011)? 2.2. Analisa-se e reflete-se sobre os 
resultados do PISA (2000-2009) num quadro de desenvolvimento de competências em li-
teracia local e global. Haverá um currículo internacional oculto subjacente ao PISA?  
3. Apresentam-se os resultados de um inquérito por questionário aplicado a professores 
de Língua Portuguesa do 3.º ciclo do Ensino Básico acerca das representações do con-
ceito de literacia em leitura e dos critérios de preparação de atividades e fichas de avalia-
ção das competências dos alunos. Concretamente: 3.1. Pretende-se conhecer as repre-
sentações destes docentes sobre o conceito de literacia em leitura e os critérios que se-
guem na elaboração de atividades / fichas de avaliação no sentido de desenvolver nos 
alunos competências em literacia em leitura. 3.2. No momento presente, que representa-
Lúcia Maria Esteves Oliveira Gomes Lemos 
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ções têm os professores de língua portuguesa do conceito de literacia e das competên-
cias requeridas pelo PISA? Preparam as suas atividades com os alunos, em que sentido? 
Na globalidade, utiliza-se o método histórico-comparativo que permite identificar seme-
lhanças e diferenças em documentos, processos, instituições “podemos descobrir regula-
ridades, perceber deslocamentos e transformações, construir modelos e tipologias, identi-
ficando continuidades e descontinuidades, semelhanças e diferenças.” (Schneider e 
Schmitt, 1998: 1). 
A recolha de dados no terceiro ponto foi feita através de inquérito por questionário, dirigi-
do a professores de Língua Portuguesa do 3.ºciclo do Ensino Básico. Este foi considera-
do o instrumento mais adequado à obtenção da informação pretendida, pois “consiste em 
colocar a um conjunto de inquiridos […] uma série de perguntas relativas à sua situação 
social, profissional […] às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções […] ao seu 
nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou problema.” (Quivy, 
2008: 188). 
Este trabalho constitui a continuação do estudo Avaliação em Português no 9.º ano e o 
desafio da literacia (2000-2009) (Marques, 2010). 
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1. Competências e metas de aprendizagem em Língua Portuguesa (1991-
2010) / Português (2011-) 
O Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, estabelecia os princípios orientadores da or-
ganização e da gestão curricular do ensino básico, do desenvolvimento do currículo naci-
onal, entendido como o conjunto de aprendizagens e competências a desenvolver pelos 
alunos ao longo do ensino básico. Na disciplina de Língua Portuguesa era preciso garan-
tir que cada aluno, em cada ciclo de escolaridade, desenvolvesse competências específi-
cas no domínio do modo oral, do modo escrito e do funcionamento da língua, pois a Lín-
gua Portuguesa desempenhava um papel fundamental no desenvolvimento das compe-
tências gerais de transversalidade disciplinar e aí o papel dos programas de Língua Por-
tuguesa era fundamental. Na sequência do CNEB vertido no Decreto-Lei n.º 6/2001, de 
18 de janeiro, e do Programa de Português do Ensino Básico (2011-), as Metas de 
Aprendizagem têm como suporte o percurso seguido nas últimas duas décadas por dife-
rentes sistemas educativos que, com o objetivo de melhorar desempenhos escolares, 
têm procurado definir os conhecimentos que todos os alunos devem atingir na língua de 
escolarização. 
O QEQ veio definir competência como a capacidade comprovada de utilizar o conheci-
mento, as aptidões e as capacidades pessoais, sociais e/ou metodológicas, em situações 
profissionais ou em contextos de estudo e para efeitos de desenvolvimento profissional 
e/ou pessoal, com referência centrada na responsabilidade e autonomia. 
Pretende-se, por um lado, analisar a evolução de objetivos em Língua Portuguesa (1991-
2010) para descritores de desempenho em Português (2011-) no 9.º ano, e o contributo 
no desenvolvimento das competências específicas num contexto de articulação com o 
QEQ; por outro, analisar a evolução de metas de aprendizagem da Língua Portuguesa / 
Português (2011-) do 6.º ano para o 9.º ano, anos terminais de ciclo. 
1.1. Competências nos programas de Língua Portuguesa (1991-2010) e Português 
(2011-) 
Pretende-se definir «competência» em contexto de educação / língua (QEQ) e analisar a 
passagem de objetivos em Língua Portuguesa (1991-2010) a descritores de desempenho 
em Português (2011-) no 9.º ano. 




A referência a quadros de qualificações e à utilização de descritores aparece tratada em 
variados seminários que tiveram lugar durante o processo de Bolonha. Em junho de 
2003, em Praga, quando se discutia a aprendizagem ao longo da vida no quadro do ensi-
no superior, voltaram-se a referir qualificações com descritores de qualidade, de nível. 
Segundo Lourtie (2004)3 os quadros de qualificações deveriam basear-se na carga de 
trabalho, no nível, na qualidade, nos objetivos de aprendizagem e no perfil para o merca-
do de trabalho, mas também para a cidadania ativa e para o desenvolvimento pessoal.  
O desenvolvimento do QEQ teve início em 2004 como resposta aos pedidos dos Esta-
dos-Membros, dos parceiros sociais e de outros intervenientes relativamente a uma refe-
rência comum que permitisse aumentar a transparência das qualificações. Após elabora-
ção do documento de trabalho por uma comissão, este foi publicado para consulta em to-
da a Europa durante a segunda metade de 2005. O texto revisto foi adotado pela comis-
são em 6 de setembro de 2006. Durante 2007 a proposta foi negociada. A Recomenda-
ção entrou formalmente em vigor em abril de 2008. O QEQ consiste num quadro europeu 
de referência comum que permite fazer corresponder os sistemas de qualificações de vá-
rios países, funcionando como um dispositivo de conversão para tornar as qualificações 
mais claras e compreensíveis entre diferentes países e sistemas da Europa. Tem dois 
objetivos principais: promover a mobilidade dos cidadãos entre países e facilitar a sua 
aprendizagem ao longo da vida. O QEQ relaciona os quadros e sistemas de qualificações 
nacionais dos vários países em torno de uma referência europeia comum: os seus oito 
níveis de referência. Os níveis abrangem a escala completa de qualificações, desde os 
níveis básicos (Nível 1, por exemplo, certificado de conclusão de 2.º ciclo do ensino bási-
co) até aos avançados (Nível 8, por exemplo, doutoramentos). Os oito níveis de referên-
cia são descritos em termos de resultados de aprendizagem. Um resultado de aprendiza-
gem é definido como um enunciado do que um aprendente conhece, compreende, é ca-
paz de fazer aquando da conclusão de um processo de aprendizagem. Desta forma, o 
QEQ centra-se nos resultados da aprendizagem em vez de dados sobre o processo, co-
mo por exemplo a duração do estudo. Os resultados da aprendizagem são especificados 
em três categorias – conhecimentos, aptidões e competência. Isto significa que as qualifi-
cações, em diferentes combinações, englobam um vasto âmbito de resultados da apren-
dizagem, incluindo conhecimento teórico, aptidões práticas e técnicas e competências 
                                                
3
 In MIGUÉNS (2004).  
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sociais, nos quais a capacidade de trabalhar com os outros é crucial. 
No presente trabalho importa destacar o conjunto de indicadores que especificam os re-
sultados de aprendizagem correspondente ao nível 2: conhecimentos (no âmbito do 
QEQ, descrevem -se os conhecimentos como teóricos e/ou factuais), aptidões (no âmbito 
do QEQ, descrevem -se as aptidões como cognitivas - incluindo a utilização de pensa-
mento lógico, intuitivo e criativo) e práticas (implicando destreza manual e o recurso a 
métodos, materiais, ferramentas e instrumentos), atitude / competência (no âmbito do 
QEQ descreve -se a competência em termos de responsabilidade e autonomia). Assim 
neste nível os jovens terão de revelar determinada destreza – aptidão – para a aplicação 
da informação adequada à realização de tarefas e à resolução de problemas do quotidia-
no com recurso a regras e instrumentos simples. Essa aplicação far-se-á com recurso ao 
desenvolvimento da responsabilidade e autonomia dos jovens, sob supervisão (Portaria 
n.º 782/2009 de 23 de julho). Segundo Fontcuberta (2003) “hoy sabemos que el conoci-
miento se construye individualmente, que el aprendizaje es una actividad intencional, y 
que, por tanto, depende de la voluntad y de la predisposición para participar del proceso 
de enseñanza–aprendizaje”. O processo de ensino deve conduzir à autonomia de apren-
dizagem que se pode definir como a capacidade que cada um possui para escolher e pa-
ra utilizar por si mesmo os recursos postos à sua disposição, com o fim de definir o seu 
projeto, de se apropriar do saber e do saber-fazer. No que diz respeito a competências 
em língua, no âmbito do QEQ, apesar de este não explicitar o conteúdo específico dos 
resultados de aprendizagem, poderemos constatar que não basta ter conhecimentos teó-
ricos, é necessária a sua aplicação na vida prática, ler o quotidiano e os seus sinais com 
relativa autonomia, revelar competências de literacia em leitura. Em Portugal, o Sistema 
Nacional de Qualificações é regido pela Portaria n.º 782/2009 de 23 de julho, “reflete uma 
mudança importante na forma de conceptualização e descrição das qualificações, ao 
permitir compará-las de acordo com as competências a que correspondem e não com os 
métodos ou vias de ensino e formação pelos quais foram adquiridas. Porque se valoriza 
por igual as competências obtidas por vias formais, não formais e informais, é necessário 
estabelecer um quadro que compare essas competências, independentemente do modo 
como foram adquiridas.”  
Falando de globalização, participar ativamente na sociedade, ser interventivo e empreen-
dedor, pressupõe revelar competências em literacia local e global. Segundo Barroso 
(1999), a escola é chamada hoje a educar para uma cidadania que já não se confina aos 
espaços nacionais, simultaneamente a esta globalização existe um movimento contrário, 
no interior de cada estado, de valorização do “local” com fortes implicações na política e 
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com formas emergentes de territorialização de políticas educativas, dando mais autono-
mia às escolas. Em Portugal, desde a aprovação da LBSE em 1986, configurou-se uma 
pequena descentralização e um relativo aumento da autonomia das escolas, como por 
exemplo a transferência de competências para as autarquias. No sentido de reforçar a 
autonomia das escolas, o Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, Autonomia, Administra-
ção e Gestão das Escolas refere que “É indispensável promover a abertura das escolas 
ao exterior e a sua integração nas comunidades locais”. Segundo Nicholas Ostler, citado 
por Teles (2009), "O espaço lusófono permite a Portugal projetar-se de maneira eficaz no 
sistema, valorizando-se mutuamente, seja o sistema, seja o país, e potencializando as 
suas aspirações nacionais, regionais e globais. Portugal pretende utilizar a sua proximi-
dade linguística, cultural e histórica com os países de língua portuguesa como elemento 
de diferenciação na cena internacional e como elemento de resistência ao processo de 
homogeneização decorrente da globalização e da participação dos diversos países da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) em esquemas de integração re-
gional." Segundo Perrenoud (2000) competência é a faculdade de mobilizar um conjunto 
de recursos cognitivos (saberes, capacidades, informações etc.) para solucionar com per-
tinência e eficácia uma série de situações. Três exemplos: saber orientar-se numa cidade 
desconhecida mobiliza as capacidades de ler um mapa, localizar-se, pedir informações 
ou conselhos; saber curar uma criança doente mobiliza as capacidades de observar si-
nais fisiológicos, medir a temperatura, administrar um medicamento; saber votar de acor-
do com os seus interesses mobiliza as capacidades de saber se informar. Os seres hu-
manos não vivem todos as mesmas situações. Eles desenvolvem capacidades adapta-
das ao seu mundo. Algumas competências desenvolvem-se em grande parte na escola. 
Outras não. As competências pressupõem conhecimento, uma competência é o “saber 
em ação”, saber aplicar o conhecimento adquirido no mundo real, saber processar a in-
formação e transformá-la em conhecimento utilizável na vida prática, consolidar uma inte-
ligência prática. Nenhuma competência se evidencia sem conhecimento. Segundo Perre-
noud (2001), a abordagem por competências contesta a ideia de que a escola se deve 
centrar unicamente nos saberes, não se preocupando com a utilização, mobilização e 
transferência desses saberes, mas a competência implica algum grau de autonomia rela-
tivamente ao uso do saber. Para Oliveira (2002) esta abordagem propõe uma metodolo-
gia de trabalho fundamentada na construção do conhecimento pelo indivíduo, que permi-
ta o desenvolvimento de competências que conduzam a uma aprendizagem permanente. 
Os conhecimentos continuam no centro do ato educativo, mas o professor passa a ser o 
responsável pela organização do processo de aprendizagem, enquanto o aluno substitui 
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a memorização e o armazenamento do saber, pela capacidade de procurar a informação 
e de selecionar os conteúdos necessários para a formação requerida. Perrenoud ainda 
refere que (2001: 7) ”o desenvolvimento de competências, embora associado à utilização 
de conhecimentos, não deve ser confundido com o utilitarismo estreito, nem com a reali-
zação de tarefas muito práticas, desprovida de compreensão e conhecimento fundamen-
tado.” Esta perspectiva da escola como espaço para o desenvolvimento de competências 
é frequentemente alvo de críticas, afirmando que os saberes já não têm lugar num currí-
culo. Para este autor (2001: 12), esta crítica não faz sentido, porque “não existe compe-
tência sem saberes, são ingredientes indispensáveis da competência”. Outra crítica fre-
quente, para Perrenoud (2001: 14) “consiste em associar as competências a ações muito 
práticas: preencher a sua declaração de impostos, gerir as suas poupanças, organizar a 
sua cozinha ou plantar uma árvore no seu jardim.” Para os cidadãos serem capazes de 
usufruir plenamente das vantagens da Sociedade do Conhecimento, é necessário que 
estejam dotados de competências que lhes permitam processar a informação que é posta 
à sua disposição, um ensino da Língua Materna orientado para o desenvolvimento de 
competências em leitura funcional, associadas à recolha e tratamento de informação nu-
ma perspectiva multidisciplinar. 
Neste caso concreto, refletimos sobre o currículo do 3.º ciclo do ensino básico. Segundo 
o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, entende-se por competência, “o saber em 
ação ou em uso, uma noção que se aproxima do conceito de literacia. A cultura geral que 
todos devem desenvolver como consequência da sua passagem pela educação básica”. 
Este documento assume como objetivo a garantia de uma educação de base para todos, 
entendendo-a como início de um processo de educação e formação ao longo da vida. 
Neste contexto, pretende também o desenvolvimento da educação para a cidadania. Re-
fere a necessidade de ultrapassar uma visão de currículo como um conjunto de normas a 
cumprir de modo supostamente uniforme em todas as salas de aula, em todas as esco-
las. A este propósito refira-se "O currículo tem significados que vão muito além daqueles 
aos quais as teorias tradicionais nos confinaram. O currículo é lugar, espaço, território. O 
currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é au-
tobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forma nossa identidade. O currí-
culo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade.” (Silva, 2003: 
150), citado por Mesquita (2009). A Língua Portuguesa é uma língua cada vez mais inter-
nacional, aberta a diferentes culturas de vários continentes. A afirmação da Língua Por-
tuguesa tornou-se marcante a partir do século XV, com o início dos Descobrimentos “se 
1415 simboliza o início da expansão portuguesa [conquista de Ceuta], essa data significa 
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igualmente ter começado a exportação de falantes de Português para territórios ultrama-
rinos. É uma exportação que vai ter consequências linguísticas diversas, conforme o nú-
mero de falantes partidos para um mesmo destino e conforme as relações que eles irão 
estabelecer com as populações autóctones” (Castro, 1991: 249). Segundo Teles (2009) 
os séculos XV e XVI lançaram, assim, as bases da expansão transeuropeia da língua e 
da cultura portuguesa, transformando o Português na sexta língua mais falada do mundo, 
com uma comunidade de 230 milhões de falantes. "Ainda que a expansão ultramarina 
portuguesa seja a causa principal da importância que o Português tem atualmente no 
mundo, em termos de número de falantes, o que originou a génese do conceito de Luso-
fonia e a levar, durante a década de noventa do século XX, à criação da CPLP, Nicholas 
Ostler considera que a ascensão do Português ao estatuto que detém atualmente […] se 
deve sobretudo ao desenvolvimento económico e consequente crescimento populacional 
do Brasil, nos últimos três séculos, mais do que à promoção do Português como língua 
da administração colonial e como língua franca na Ásia, aspectos que atingiram o seu 
auge há quatrocentos anos.” Na opinião de Teles (2009), a Língua Portuguesa tem um 
papel de relevo entre as línguas mais faladas no mundo e é uma língua estratégica no 
espaço da União Europeia (EU). Mas este relevo advém mais do universo de falantes do 
Brasil - através do Português do Brasil - do que do universo de falantes do Português eu-
ropeu. Por esse motivo, considera-se que Portugal deverá adotar estratégias de aproxi-
mação ao Brasil, no sentido da afirmação da Língua Portuguesa no mundo, com a mes-
ma máxima que hoje define a política cultural europeia e que se adapta também ao espí-
rito da CPLP - "a unidade na diversidade". Unidade da Língua Portuguesa numa diversi-
dade de variantes linguísticas e de culturas que se exprimem neste idioma, como prova o 
Acordo Ortográfico assinado em Lisboa em 1990, aprovado pela Resolução da Assem-
bleia da República n.º 26/91 e ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 
43/91, ambos de 23 de agosto e como pode ler-se na Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 8/2011, de 25 de janeiro de 2011, que determina a aplicação do Acordo Ortográfi-
co da Língua Portuguesa no sistema educativo no ano lectivo 2011/2012 ”A proteção, a 
valorização e o ensino da língua portuguesa, bem como a sua defesa e promoção da di-
fusão internacional são tarefas fundamentais do Estado, consagradas na Constituição 
[…] nomeadamente através do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa e da promoção 
da sua aplicação”. Segundo a mesma Resolução do Conselho de Ministros, o acordo or-
tográfico incide apenas sobre a ortografia, mantendo-se a pronúncia e o uso das palavras 
inalteráveis, o acordo visa “reforçar o papel da língua portuguesa como língua de comu-
nicação universal e garantir uma maior harmonização ortográfica entre os oito países que 
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fazem parte da CPLP. 
O QEQ centra-se nos resultados de aprendizagem e não na duração do estudo. Neste 
âmbito descreve-se a competência em termos de responsabilidade e autonomia. O De-
creto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, assume o conceito de competência e define o perfil 
do aluno à saída do Ensino Básico, o currículo nacional não é mais um conjunto de nor-
mas a cumprir uniformemente em todas as salas de aula, mas deve ter uma gestão flexí-
vel adaptada aos perfis de alunos. Neste contexto são definidas as competências especí-
ficas em Língua Portuguesa que devem articular-se com as gerais definidas no currículo. 
Num contexto em que a Língua Portuguesa é cada vez mais internacional, tal como prova 
a aprovação do acordo ortográfico ”unidade na diversidade”, o programa de 1991-2010 
com uma definição por objectivos a atingir pelos alunos, começa a necessitar de trans-
formações. A resposta surge com o novo programa de Português que entrará em vigor no 
ano letivo 2011/2012, com a definição (em vez de objetivos) de descritores de desempe-
nho, que indicam aquilo que o aluno deve ser capaz de fazer como resultado de uma 
aprendizagem conduzida em função do estádio de desenvolvimento linguístico; o que 
vem na linha da definição que o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro (CNEB) faz de 
competência “o saber em ação ou em uso, uma noção que se aproxima do conceito de li-
teracia”. A este propósito, Perrenoud (2000) refere que o objetivo da escola não deve ser 
passar conteúdos, mas preparar todos para uma vida em sociedade moderna. A escola 
preocupa-se mais com ingredientes de certas competências, e bem menos em colocá-las 
em sinergia nas situações complexas. Na escola não se trabalha suficientemente a trans-
ferência e a mobilização, não se dá tanta importância a essa prática. O treino, então, é 
insuficiente. Os alunos acumulam saberes, passam nos exames, mas não conseguem 
mobilizar o que aprenderam em situações reais, no trabalho e fora dele (família, cidade, 
lazer etc.). Seguidamente detemo-nos nesta definição de objetivos, descritores de de-
sempenho e competências nos programas de Língua Portuguesa (1991-2010) e Portu-
guês (2011…). 
O programa de 1991, Organização Curricular e Programas de Língua Portuguesa para o 
Ensino Básico, vol. I e o Programa de Língua Portuguesa: Plano de organização do ensi-
no-aprendizagem para o 3.º ciclo, vol. II (DGEB, 1991) está de acordo com o Plano Curri-
cular do Ensino Básico estabelecido no Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de agosto, tomando 
em consideração o conjunto das propostas apresentadas pela Comissão de Reforma do 
Sistema Educativo. Segundo este Decreto-Lei, ”valoriza-se o ensino da Língua portugue-
sa como matriz de identidade e como suporte de aquisições múltiplas”. Estas últimas po-
dem associar-se às competências gerais enunciadas no futuro CNEB de 2001. O pro-
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grama de Língua Portuguesa de 1991 está organizado por finalidades e objetivos. Os 
conteúdos, segundo orientações expressas no próprio programa, devem ser entendidos 
numa perspectiva funcional, distribuem-se por três domínios: Ouvir/Falar; Ler e Escrever; 
Funcionamento da Língua. Cada um destes domínios apresenta os seus objetivos, aquilo 
que se pretende que o aluno saiba. No domínio Ouvir/Falar: exprimir-se oralmente de 
forma desbloqueada e autónoma, em situações de comunicação diversificadas; comuni-
car oralmente tendo em conta a oportunidade, o tempo e a situação; compreender enun-
ciados orais em todas as suas implicações (linguísticas e paralinguísticas); apreender cri-
ticamente o significado e intencionalidade de mensagens em discursos variados; desen-
volver o gosto pela preservação e recriação do património literário oral; alargar a compe-
tência comunicativa pela confrontação de variações regionais ou sociais com formas pa-
dronizadas da língua. No domínio Ler: aprofundar o gosto pessoal pela leitura; contactar 
com textos de géneros e temas variados, da literatura nacional e universal; desenvolver a 
competência da leitura (interagir com o universo textual a partir da sua experiência / co-
nhecimento e competência linguística, apropriar-se de estratégias para a construção de 
sentidos; exprimir as reações subjetivas de leitor nos atos de recitar, recriar; interpretar 
linguagens de natureza icónica/simbólica; desenvolver métodos e técnicas de trabalho 
que contribuam para a construção das aprendizagens, com recurso eventual a novas 
tecnologias. No domínio Escrever: experimentar percursos pedagógicos que proporcio-
nem o prazer da escrita; aprofundar a prática da escrita como meio de desenvolver a 
compreensão na leitura; promover a divulgação dos escritos como meio de os enriquecer 
e de dar sentido à sua produção; produzir textos que revelem a tomada de consciência 
de diferentes modelos de escrita; aperfeiçoar a competência da escrita pela utilização de 
técnicas de auto e heterocorreção; alargar a competência comunicativa pela confrontação 
de variações linguísticas regionais ou sociais com formas padronizadas da língua. No 
âmbito do Funcionamento da Língua: descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do 
funcionamento da língua, a partir de situações de uso; apropriar-se, pela reflexão e pelo 
treino, de conhecimentos gramaticais que facilitem a compreensão do funcionamento e 
discursos e o aperfeiçoamento da expressão pessoal. No ano letivo de 1996-1997, do 
projeto de reflexão participada sobre os currículos do ensino básico, nasceu o Documen-
to Orientador das Políticas para o Ensino Básico, publicado pelo Ministério da Educação 
(ME) em 1998. Este sintetizou os aspectos a considerar na reorganização curricular do 
ensino básico. ”As competências específicas para a disciplina de Língua Portuguesa refe-
ridas pelo ME (2001) e por Sim-Sim, Duarte e Ferraz (1997), promovem o desenvolvi-
mento de cinco competências, designadas como nucleares por estas últimas autoras, no 
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ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa durante a educação básica – Compreensão 
do oral, Expressão oral, Leitura, Expressão escrita e Conhecimento Explícito da Língua. 
Estas são as competências essenciais que constam do CNEB (ME, 2001) e a meta do 
programa de Língua Portuguesa é desenvolvê-las. Compreensão do oral envolve a re-
cepção e decifração da mensagem acedendo a conhecimento organizado na memória, 
que permite selecionar o essencial; expressão oral implica a mobilização de saberes lin-
guísticos e sociais, uma atitude cooperativa na interação e o conhecimento dos papéis 
desempenhados em cada situação; leitura pressupõe a capacidade de descodificar ca-
deias grafemáticas e delas extrair informação, construindo conhecimento; expressão es-
crita inclui processos cognitivos e linguísticos complexos, envolvidos no planeamento, 
formatação, revisão, correção e reformulação do texto; conhecimento explícito permite 
aos falantes o controlo das regras que usam e a seleção das estratégias mais adequadas 
à compreensão e expressão em cada situação de comunicação. No CNEB (2001), tam-
bém existe a definição de objetivos, entendidos como indispensáveis no desenvolvimento 
das competências específicas da Língua Portuguesa ao longo da escolaridade básica. 
Relativamente às competências do modo oral (compreensão do oral e expressão oral): 
alargar a compreensão e expressão oral a discursos em diferentes variedades do Portu-
guês, incluindo o padrão, progressivamente, a compreensão em géneros formais e públi-
cos essenciais na vida ativa e no prosseguimento de estudos. No que diz respeito às 
competências do modo escrito (leitura e expressão escrita): criar autonomia e hábitos de 
leitura com vista à fluência e eficácia na seleção de estratégias adequadas à finalidade 
em vista; apropriar-se das técnicas fundamentais de escrita com vista à sua utilização 
multifuncional com correção e naturalidade. Em relação ao conhecimento explícito da lín-
gua: desenvolver a consciência linguística; desenvolver um conhecimento reflexivo, obje-
tivo e sistematizado da estrutura e uso do Português padrão. “Quando nos reportamos ao 
domínio das competências que o ensino do Português há de ter em vista, estamos a 
pensar não apenas em competências específicas como as que estão enunciadas no 
CNEB, mas também (e de certa forma antes delas) em competências gerais ali formula-
das (DGIDC, 2009: 13). Ainda segundo o mesmo documento, entende-se por competên-
cias” […] o conjunto dos conhecimentos e das capacidades que permitem a realização de 
ações, bem como a compreensão dos comportamentos de outrem […] As competências 
linguístico-comunicativas são aquelas que permitem a um indivíduo agir, utilizando ins-
trumentos linguísticos, para efeitos de relacionamento com os outros e com o mundo. As 
atividades linguísticas abrangem a competência comunicativa em língua oral ou escrita, 
em práticas de recepção ou de produção.” O programa de Português (2011…) reafirma o 
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princípio da progressão inerente a cada ciclo e enumera para cada uma das competên-
cias específicas uma série de “Resultados esperados” que projetam um conjunto de ex-
pectativas pedagógicas formadas em termos prospectivos regidas e estruturadas em fun-
ção das competências específicas que se encontram no CNEB. Compreensão/Expressão 
oral, palavras-chave: saber escutar, interpretar, compreender, tomar a palavra, interagir, 
produzir. Leitura, palavras-chave: ler, posicionar-se criticamente, apreciar, estabelecer re-
lações. Escrita, palavras-chave: escrever, produzir, recorrer autonomamente. Conheci-
mento explícito da língua, palavras-chave: refletir, explicitar, mobilizar, analisar, respeitar. 
O novo programa (DGIDC, 2009: 17) designa por desempenho “aquilo que se espera que 
o aluno faça, após uma experiência de aprendizagem” e o descritor de desempenho 
“apresenta-se como um enunciado sintético, preciso e objetivo, indicando o que se espe-
ra que o aluno seja capaz de fazer. Cada descritor cruza conteúdos programáticos com 
operações de diversa natureza (da ordem do saber-fazer, do saber-ser, do saber-estar, 
do saber-aprender e do saber declarativo), estes saberes são peças-chave das compe-
tências gerais a desenvolver no final de ciclo. Os descritores de desempenho estão orga-
nizados de acordo com o conjunto de competências específicas estabelecidas no CNEB 
e estão estabelecidos para cada um dos “Resultados esperados”. Compreen-
são/Expressão oral: dispor-se física e psicologicamente a escutar; utilizar procedimentos 
para clarificar, registar, tratar informação (identificar ideias-chave, solicitar informação, 
elaborar, esquematizar); interpretar; reproduzir; distinguir o essencial do acessório; apre-
ciar; manifestar; caracterizar; planificar; organizar; diversificar; utilizar; produzir; explorar, 
implicar-se; seguir diálogos; assumir papéis, respeitar; debater. Leitura: definir uma inten-
ção; utilizar, de modo autónomo, a leitura; interpretar; identificar; comparar ideias e valo-
res; caracterizar; expressar, de forma sustentada e fundamentada; discutir diferentes in-
terpretações; distinguir diferenças/ semelhanças; reconhecer e refletir; ler por iniciativa e 
gosto pessoal; analisar os paratextos para contextualização; valorizar uma obra. Escrita: 
produzir enunciados; recorrer à escrita para registar informação oral; utilizar a escrita pa-
ra estruturar o pensamento; utilizar com autonomia estratégias de prepara-
ção/planificação de textos; selecionar tipos e formatos de textos; redigir textos coerentes; 
desenvolver; ordenar; hierarquizar; diversificar vocabulário; utilizar, com autonomia, estra-
tégias de revisão; assegurar a legibilidade dos textos; utilizar potencialidades das tecno-
logias de informação e comunicação; explorar (diferentes vozes e registos, criação de 
novas configurações, efeitos estéticos, formas de interessar os leitores); reinvestir em 
textos pessoais; escrever por iniciativa e gosto pessoal, de forma autónoma e fluente. 
Conhecimento Explícito da Língua: reconhecer a língua como sistema dinâmico; identifi-
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car; distinguir, caracterizar; reconhecer; consultar; sistematizar; explicitar; aplicar. Em 
suma “é imperioso destacar o papel desempenhado pelo novo Programa de Português 
para o Ensino Básico (2009) que, redigido sob a égide destas novas perspetivas e abor-
dagens, atribui uma importância decisiva ao desenvolvimento explícito de estratégias de 
compreensão da leitura” (Custódio, 2011: 137). 
O programa de Língua Portuguesa de 1991 organiza-se, dentro dos seus três domínios, 
em objetivos, conteúdos e processos de operacionalização. O programa de Português, 
que entrará em vigor em 2011, está organizado de acordo com as competências essen-
ciais a desenvolver em “Resultados esperados” (quadro inicial), descritores de desempe-
nho e conteúdos. Analisando o quadro “Resultados esperados”, poderemos dizer que se 
trata dos objetivos a atingir pelo aluno no final do ciclo, apesar da palavra “objetivos” não 
estar mencionada. No programa de 1991 a referência a “autonomia” é pontual, no de 
2011 as palavras ”autonomia” e “autonomamente” aparecem repetidamente. Em 1991, 
existia alusão a “recurso eventual a novas tecnologias”, no de 2011 refere-se “a utilização 
das potencialidades das tecnologias de informação e comunicação”. A nível oral, em 
1991, da expressão e comunicação desbloqueada passa-se em 2011 para a tomada de 
palavra e interação, que pressupõem mais autonomia; a nível de “desenvolvimento da 
competência de leitura” do aprofundamento do gosto pessoal, do contacto com textos va-
riados em 1991, passa-se em 2011 para o “ler por prazer”, posicionar-se criticamente, 
comparar, distinguir diferenças/semelhanças, refletir. Segundo o Guião de Implementa-
ção do Programa de Português do Ensino Básico (DGIDC, 2010a) “no âmbito da leitura, 
os novos programas apontam para um trabalho situado no contacto com a diversidade 
dos textos e dos suportes da escrita, incluindo os facultados pelas novas tecnologias […] 
não atenuam a centralidade que os textos literários assumem na aula de Português, nas 
práticas de leitura, sublinhando-se que estes devem ser valorizados na sua condição de 
testemunhos de um legado estético”; a nível de escrita, em 1991, fala-se em experimen-
tar, em 2011 fala-se em planificar, esquematizar, reinvestir em textos pessoais; a nível de 
funcionamento da língua, em 1991, fala-se em descobrir e apropriar-se, em 2011 (e a 
partir de 2001) fala-se em conhecimento explícito da língua, em distinguir, sistematizar, 
explicitar. 
* 
O programa de 1991 apontava para o desenvolvimento de objetivos, embora ocasional-
mente refira competências. Nos processos de operacionalização ainda não está objeti-
vamente mencionado o desenvolvimento de competências, mas também refere que os 
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processos de operacionalização devem ser selecionados segundo os objetivos propostos 
nos programas e as condições específicas das turmas e da escola. 
Esta necessidade de objetivar, clarificar a noção de competência e seu desenvolvimento 
está explícita no CNEB (2001), que só refere competências e não objetivos, onde é reite-
rado o papel fundamental da Língua Portuguesa no desenvolvimento de competências 
gerais, reafirmando-se a sua transversalidade. Tanto a definição por objetivos (1991-
2010) como por descritores de desempenho (2011) visa o desenvolvimento de compe-
tências. 
No novo programa de Português, as orientações curriculares são organizadas por com-
petências e não por objetivos, de acordo com os documentos emitidos nos últimos anos, 
sendo vectores essenciais para o novo programa, a leitura de diferentes tipos de textos 
em suportes variados para obter informação e organizar o conhecimento de forma autó-
noma, articulando com a descrição de competência no QEQ, em termos de responsabili-
dade e autonomia. Com base no exposto, compreende-se que em 2011 fossem estabe-
lecidas metas de aprendizagem para o Português, distribuídas por cada uma das compe-
tências específicas.  
1.2. Metas na Aprendizagem da Língua Portuguesa (2010/2011) 
Pretende-se analisar a evolução de metas de aprendizagem da Língua Portuguesa / Por-
tuguês (2011-) do 6.º ano para o 9.º ano, anos de final de ciclo. 
* 
O CNEB (2001) estabeleceu para a disciplina de Língua Portuguesa, no ensino básico 
(1991-2010), competências específicas: a compreensão do oral, a expressão oral, a leitu-
ra, a expressão escrita e o conhecimento explícito da língua. No Programa de Português 
(2011-) do Ensino Básico, para cada competência são enumerados descritores de de-
sempenho que se centram em cada uma das competências visadas. Na Introdução do 
documento Metas na Aprendizagem da Língua Portuguesa (DGIDC, 2010b), pode ler-se 
“Ao elaborar as Metas na Aprendizagem da Língua Portuguesa, pretendeu-se criar uma 
estrutura organizativa que contemplasse simultaneamente a confluência de diversas 
competências e a operacionalização das aprendizagens em causa, dando assim uma 
maior especificidade e clareza aos referenciais de aprendizagem esperados.” (DGIDC, 
2010b: 1). 




Domínios de referência 6.º ano 9.º ano 
Compreender discursos 
orais e cooperar em situa-
ções de interação 
- Tomar notas de pontos prin-
cipais, por exemplo, de um 
debate. 
- Questionar e comentar deba-
tes. 
- Planear tarefas e discutir pa-
péis. 
- Uso dessas mesmas notas na pre-
paração dos seus próprios textos. 
- Elaborar relatos que resumam as 
ideias de um debate, sendo capaz 
de mostrar como contribuem para 
clarificar o assunto. 
- Usar a discussão em grupo para 
lógica e metodicamente fazer dedu-
ções, testar e avaliar ideias 
Exprimir oralmente ideias e 
conhecimentos 
- Exprimir-se em Português de 
forma confiante e segura em 
contexto escolar. 
- Exprimir-se em Português de for-
ma fluente também em situações 
formais. 
Compreender e interpretar 
textos 
- Resumir parágrafos do texto 
e extrair conclusões da infor-
mação contida no texto. 
- Usar a configuração gráfica 
da página para diferenciar a 
informação. 
- Usar informação gráfica para 
obter informação específica do 
texto. 
- Detetar no texto opiniões 
convergentes ou divergentes 
sobre o mesmo assunto. 
- Identificar esquemas de 
construção de textos expositi-
vos. 
- Apresentar um resumo com todas 
as ideias fundamentais do texto e 
apenas essas. 
- Usar a configuração gráfica da pá-
gina para hierarquizar informação. 
- Relacionar informação gráfica com 
informação disponibilizada no corpo 
principal do texto. 
- Distinguir factos de opiniões peran-
te informação textual convergente 
ou divergente. 
- Identificar esquemas de constru-
ção de textos argumentativos. 
Tornar-se leitor 
- Ler de forma autónoma e efi-
caz. 
- Ler de forma autónoma, fluente e 
regular. 
Elaborar e divulgar textos 
- Elaborar o plano do texto 
tendo em conta a especificida-
de do género. 
- Justificar os elementos e as rela-
ções inscritos no plano, com base 
no género, objetivos e destinatário 
do texto. 
Reconhecer e produzir di-
ferentes géneros e tipos de 
textos 
- Integrar no texto informação 
pormenorizada acerca das 
personagens/ intervenientes. 
- Introdução de sequências 
expositivas na narrativa ou re-
lato. 
- Redigir narrativas desenvolvendo a 
informação relativa aos diversos 
elementos estruturais. 
- Introdução de sequências argu-
mentativas na narrativa. 
Conhecer as propriedades 
das palavras e alargar o 
capital lexical 
- Usar o hífen em mesoclíticos 
e compostos. 
- Identificar e usar expressões 
fixas recorrentes, expressões 
idiomáticas e provérbios. 
- Aplicar corretamente as regras do 
uso do hífen em compostos. 
- Reconhecer os efeitos de sentido 
associados ao uso de expressões 
idiomáticas e de provérbios. 
Estruturar e analisar uni-
dades sintáticas 
- Identificar e distinguir os tipos 
de frases e mobilizar esse co-
nhecimento em situações de 
uso da língua. 
- Usar testes para identificar as fun-
ções sintáticas dos constituintes. 
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Pretende-se analisar a evolução das metas na aprendizagem da Língua Portuguesa (2010) 
do 6.º e do 9.º ano, anos terminais de ciclo. Assim no final do 6.º ano de escolaridade (me-
tas a atingir no final do ciclo) são definidas 101 metas, distribuídas pelas cinco competên-
cias específicas (compreensão do oral, expressão oral, leitura, escrita, conhecimento explí-
cito), organizadas em domínios de referência. Na perspectiva do que o aluno deve apren-
der, as metas de cada domínio de referência estão organizadas em subdomínios, organi-
zadores de aprendizagem, que permitem uma leitura sectorial de todos os referenciais de 
aprendizagem por organizador ou uma leitura mais abrangente por domínio de referência. 
No final do 9.º ano de escolaridade (metas a atingir no final do ciclo) são definidas 103 me-
tas, distribuídas e organizadas da mesma forma. Por uma questão prática, analisam-se as 
metas e sua evolução, nos referidos anos terminais por domínios.  
Em relação ao domínio Compreender discursos orais e cooperar em situações de interação 
(competências compreensão e expressão oral) passa-se do 6.º ano para o 9.º ano do to-
mar notas de pontos principais, por exemplo, de um debate, para o uso dessas mesmas 
notas na preparação dos seus próprios textos. Do ser capaz de questionar e comentar de-
bates no 6.º ano, passa-se, no 9.º ano, para a elaboração de relatos que resumam essas 
ideias, não só integrando informação visual, mas também sendo capaz de mostrar como 
ela contribui para clarificar o assunto. Da contribuição na discussão a pares ou em pequeno 
grupo no 6.º ano, por exemplo, no planeamento de tarefas ou discussão de papéis, preten-
de-se que a nível do 9.º ano o aluno use a discussão em grupo para lógica e metodicamen-
te fazer deduções, testar e avaliar ideias. A nível de 6.º ano, pretende-se que o aluno adap-
te o discurso em função das reações do interlocutor, a nível do 9.º ano espera-se que o 
aluno monitorize esse mesmo discurso. No que diz respeito ao domínio Exprimir oralmente 
ideias e conhecimentos, como principal evolução, pede-se que o aluno, que a nível de 6.º 
ano terá de se exprimir em Português de forma confiante e segura em contexto escolar, 
passe a fazê-lo, a nível de 9.º ano, de forma fluente também em situações formais (não 
apenas em contexto escolar). Quanto ao domínio Compreender e interpretar textos (com-
petências leitura e expressão escrita), no ano terminal do 2.º ciclo (6.º ano), pede-se que o 
aluno parafraseie, resuma parágrafos do texto e extraia conclusões da informação contida 
no texto. No final do 3.º ciclo (9.º ano), pede-se que o aluno apresente um resumo com to-
das as ideias fundamentais do texto e apenas essas. A nível do 6.º ano, o aluno deve usar 
a configuração gráfica da página (título, subtítulos, itálico, negrito, entre outros) para dife-
renciar a informação, enquanto no 9.º ano deve usar a configuração gráfica da página para 
hierarquizar informação. Ainda a nível do 6.º ano, o aluno deve usar informação gráfica 
(quadros, gráficos, esquemas) para obter informação específica do texto, enquanto no 9.º 
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ano deve relacionar informação gráfica com informação disponibilizada no corpo principal 
do texto. Também a nível de 6.º ano, o aluno deve detetar no texto opiniões convergentes 
ou divergentes sobre o mesmo assunto, enquanto a nível de 9.º ano, o aluno deve distin-
guir factos de opiniões perante informação textual convergente ou divergente. Ainda a nível 
de 6.º ano, pretende-se que o aluno identifique esquemas de construção de textos expositi-
vos, enquanto no 9.º ano, se pretende que o aluno identifique esquemas de construção de 
textos argumentativos. Relativamente ao domínio Tornar-se leitor, passa-se, a nível de 6.º 
ano, da leitura de forma autónoma e eficaz para, a nível de 9.º ano, a leitura de forma fluen-
te e “leitura diagonal” (DGIDC, 2010 b) para identificar com rapidez e eficácia o conteúdo 
essencial de um texto. De uma leitura autónoma no 6.º ano, passa-se para uma leitura au-
tónoma e regular no 9.º ano. Da identificação, no 6.º ano, das emoções estéticas desperta-
das por textos, passa-se, no 9.º ano, para a sua explicitação. No domínio Elaborar e divul-
gar textos, a nível de 6.º ano, pede-se que o aluno elabore o plano do texto tendo em conta 
a especificidade do género; no 9.º ano, pede-se que o aluno justifique os elementos e as 
relações inscritos no plano, com base no género, objetivos e destinatário do texto. Em rela-
ção ao domínio Reconhecer e produzir diferentes géneros e tipos de textos, a nível do 6.º 
ano pretende-se que o aluno integre no texto informação pormenorizada acerca do que as 
personagens/ intervenientes fizeram, pensaram ou sentiram. No 9.º ano pretende-se que o 
aluno redija narrativas desenvolvendo a informação relativa aos diversos elementos estru-
turais (conto, narrativa de aventura, biografia, notícia…). Do uso consistente, a nível do 6.º 
ano, dos tempos e pessoas do discurso e da narrativa passa-se, a nível de 9.º ano, para a 
expressão consistente de relações espácio-temporais (anterioridade, posterioridade) relati-
vamente à enunciação ou a um evento. Ainda a nível de 6.º ano, espera-se que o aluno in-
troduza sequências expositivas na narrativa ou relato, enquanto no 9.º ano se espera que o 
aluno introduza sequências argumentativas na narrativa. Espera-se, também, que o aluno 
a nível de 6.º ano expanda uma descrição, enquanto a nível de 9.º ano se espera que o 
aluno reescreva uma descrição de acordo com novos parâmetros. No que se refere ao do-
mínio Conhecer as propriedades das palavras e alargar o capital lexical, pretende-se que o 
aluno use o hífen em mesoclíticos e compostos (por exemplo, escrevê-lo-ão) mais frequen-
tes; para o 9.º ano espera-se que o aluno aplique corretamente as regras do uso do hífen 
em compostos (por exemplo, decreto-lei). A nível do 6.º ano, espera-se que o aluno use re-
cursos para tirar dúvidas (gramáticas e prontuários). No 9.º ano espera-se que o aluno use 
recursos em papel e on-line para tirar dúvidas. A nível de 6.º ano, pretende-se que o aluno 
identifique e use expressões fixas recorrentes, expressões idiomáticas e provérbios. A nível 
de 9.º ano, pretende-se que o aluno reconheça os efeitos de sentido associados ao uso de 
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expressões idiomáticas e de provérbios. Ainda a nível de 6.º ano o aluno deve usar recur-
sos para aprender o significado de palavras novas, enquanto a nível de 9.º ano o aluno de-
ve usar e explicitar estratégias de descoberta do significado de palavras desconhecidas. 
Em relação ao domínio Estruturar e analisar unidades sintáticas (competência conhecimen-
to explícito), a nível de 6.º ano, pretende-se que o aluno identifique e distinga os tipos de 
frases e mobilize esse conhecimento em situações de uso da língua; a nível de 9.º ano, 
pretende-se que o aluno use testes para identificar as funções sintáticas dos constituintes. 
Ainda a nível de 6.º ano, pretende-se que o aluno identifique a variação sintática sensível 
ao modo (oral/escrito) e à situação (formal / informal); a nível do 9.º ano pretende-se que o 
aluno selecione as construções mais adequadas ao que pretende exprimir, mostrando sen-
sibilidade às variáveis modo e situação. 
* 
Do registo de informação e sua diferenciação, do questionar e comentar a nível de 6.º ano, 
evolui-se, no 9.º ano, para o uso e hierarquização dessa mesma informação em contexto, 
para a elaboração de relatos completos, com integração de informação visual oportuna. Se 
a nível do 6.º ano o aluno deve adaptar o seu discurso em função do interlocutor, exprimin-
do-se em Português de forma fluente, no 9.º ano já deve monitorizar esse mesmo discurso 
e exprimir-se fluentemente em situações também formais. O aluno do 6.º ano deve detetar 
num enunciado opiniões convergentes ou divergentes, identificar esquemas de construção 
de textos expositivos, mas o aluno do 9.º ano deve evoluir para distinguir factos de opiniões 
e identificar esquemas de construção de textos argumentativos. Pretende-se, essencial-
mente, que se passe de uma leitura autónoma que permite a identificação de elementos 
para uma leitura fluente que permita a explicitação desses mesmos elementos. No 6.º ano 
o aluno deve elaborar um plano tendo em conta a especificidade de um género textual, no 
9.º ano o aluno deve justificar os elementos e relações inscritos nesse plano. Da introdução 
de sequências expositivas no discurso, deve evoluir para a introdução de sequências ar-
gumentativas. Da expansão de uma descrição, deve passar à reescrita de uma descrição 
de acordo com novos parâmetros. Pretende-se que o aluno de 6.º ano use recursos para 
fazer novas aprendizagens, enquanto no 9.º ano se pretende que o aluno use e explicite as 
estratégias para fazer novas aprendizagens. Basicamente, as metas evoluem do 6.º para o 
9.º ano a nível de exigência do aperfeiçoamento da autonomia que os jovens devem reve-
lar, o que vai ao encontro dos critérios de competências em língua no QEQ (EU, 2008), do 
desenvolvimento da autonomia e responsabilidade, e da Estratégia UE 2020 (EU, 2010), 
na promoção do desenvolvimento da literacia. 
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2. Avaliação da literacia em leitura: modalidades de avaliação nacionais e 
PISA  
A OCDE e a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization) 
têm-se preocupado em definir literacia em leitura e contribuir para o seu desenvolvimento 
e avaliação com sucessivos estudos. No caso da OCDE com os testes PISA, a UNESCO 
tem em vigor desde 2003 a década da literacia. 
O Despacho n.º 5437/2000, de 9 de março, estabelece e regulamenta as condições de 
“[…] generalização da realização de provas de aferição no final dos três ciclos que inte-
gram o ensino básico» e explicita que a avaliação aferida, a realizar no final dos três ci-
clos, se destina a medir o grau de cumprimento dos objetivos essenciais, definidos a nível 
nacional, para cada ciclo do ensino básico, com o propósito de contribuir para a tomada 
de decisões no sentido de melhorar a qualidade das aprendizagens e reforçar a confian-
ça social no sistema educativo”. O Decreto-Lei n.º 209/2002, de 17 de outubro, refere que 
a avaliação sumativa externa é da competência do ME e compreende a realização de 
exames nacionais no 9.º ano a Língua Portuguesa e Matemática, mas ao abrigo deste 
Decreto-Lei a introdução dos mesmos só se concretizou em 2005, com o Despacho n.º 
428/2005 (2.ª série), de 7 de janeiro. A avaliação no 9.º ano, neste momento, é interna 
(fichas de avaliação/ instrumentos diversos preparados pelos professores da disciplina) e 
externa (exames nacionais), mas esta segunda vertente só teve aplicação prática a partir 
de 2005, com a instituição dos exames nacionais no 9.º ano. 
Os resultados PISA indicam uma conexão diminuta entre o que é avaliado na escola, na 
disciplina da Língua Portuguesa, e o que está em causa na avaliação no PISA. O teste 
PISA 2000 não era culturalmente enviesado no que se referia às questões nele incluídas. 
Parece poder concluir-se que o que é apreciado na avaliação que se faz nas nossas es-
colas tem pouco a ver com as competências implicadas neste estudo. No entanto, os re-
sultados de 2009 revelam-se menos desfavoráveis a Portugal, sabemos que neste ano 
foram introduzidos testes eletrónicos no PISA e Portugal foi um dos países que aderiu a 
estes. 
2.1. Modalidades de avaliação nacionais 
Neste ponto define-se literacia e contextos (conceito OCDE / PISA). Analisam-se as mo-
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dalidades de avaliação destes últimos 10 anos (1999…), compara-se avaliação interna e 
externa segundo um currículo/programas nacionais explícitos com as competências re-
queridas/avaliadas pelo PISA.  
* 
No estudo PISA (OECD, 2001: 21) pode-se ler a definição de literacia em leitura ”the abi-
lity to understand, use and reflect on written texts in order to achieve one’ s goals, to de-
velop one’s knowledge and potential, and to participate effectively in society” (a literacia 
em leitura foi definida como a capacidade de cada indivíduo compreender, usar textos 
escritos e refletir sobre eles, de modo a atingir os seus objetivos, a desenvolver os seus 
próprios conhecimentos e potencialidades e a participar ativamente na sociedade). Ler, 
implica utilizar a leitura para atingir os seus objetivos na vida, pois o PISA incide sobre 
“ler para aprender” e não sobre “aprender a ler”. Estarão os jovens preparados para os 
desafios do futuro? Estarão capacitados para analisar, refletir e comunicar as suas idei-
as? Terão capacidade para continuar a aprender ao longo da vida? O desenvolvimento 
da literacia é um processo de aprendizagem ao longo da vida, por isso os jovens deverão 
ter conhecimentos sólidos em áreas como leitura, matemática e ciências para que consi-
gam continuar a aprender e a aplicar os seus conhecimentos na vida real, desenvolvendo 
a inteligência prática que a Estratégia UE 2020 refere (EU, 2010). Durante muito tempo 
associou-se alfabetização ao domínio da leitura. Nos dias que correm, esbateu-se essa 
associação, não faz sentido referir o domínio da língua sem a sua interação com o con-
ceito de literacia local e global. A globalização da sociedade implica que a escola prepare 
para pensar universalmente e agir localmente, preservando a diversidade cultural, cons-
truindo valores, evitando assim que seres humanos se transformem em autómatos. Com 
projeção internacional a UNESCO (United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization) tem em vigor desde 2003 a década da literacia. Esta é apresentada como 
“literacy as freedom and literacy for all” (literacia como liberdade, literacia para todos) 
sendo entendida a literacia como liberdade, o seu objetivo é levá-la àqueles que a ela 
não têm acesso (UNESCO, 2009). A palavra “literacia” é hoje utilizada com um sentido di-
ferente de alfabetização. Segundo Martins (2000), enquanto esta última se refere à con-
dição de ser (ou não) iniciado na língua escrita, a literacia designa um conhecimento pro-
cessual, em aberto. “A literacia é um conceito mais geral do que ler e escrever, incluindo 
[…] também as funções que a leitura e a escrita desempenham na formação e na acumu-
lação de procedimentos” (Olson, 1999), citado por MARTINS (2000). A alfabetização dos 
dias de hoje vai muito além da aprendizagem da leitura e da escrita “para incluir um con-
junto de capacidades de processamento da informação que os adultos usam na resolu-
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ção de tarefas associadas com o trabalho, a vida pessoal e os contextos sociais” (Bena-
vente, 1996: 6). Segundo Balula (2007) o analfabetismo literal deixou de ser uma preocu-
pação central, depois de se ter verificado, em países desenvolvidos, a existência de um 
grande número de indivíduos que, apesar do alargamento progressivo da escolaridade, 
apresentam grandes dificuldades na utilização de material escrito. Perante estes factos, 
começou-se a falar de um novo tipo de analfabetismo, o “analfabetismo funcional”, que 
aumenta regularmente nas sociedades ocidentais. Por “analfabetos funcionais” desig-
nam-se, segundo Isabel Solé (1998: 33), «personas que pese a haber asistido a la escue-
la y habiendo “aprendido” a leer y a escribir no pueden utilizar de forma autónoma la lec-
tura y la escritura en las relaciones sociales ordinarias». Ao conceito de alfabetismo pas-
sa a contrapor-se o de literacia, “já que o conceito de literacia se refere à capacidade de 
exercitação de competências em uso […] educar para a literacia é estimular nos alunos o 
desenvolvimento de competências que lhes possibilitem a aprendizagem do saber agir na 
língua e pela língua.” (Azevedo, 2006: 3). É fundamental que o leitor adquira velocidade e 
profundidade na compreensão de informação escrita e que desenvolva técnicas de con-
sulta e estratégias de leitura diversificadas conforme os fins a que se destinam. Segundo 
Sim-Sim (1997: 28), “na perspetiva da educação básica, é função da escola fazer de ca-
da aluno um leitor fluente e crítico, capaz de usar a leitura para obter informação, organi-
zar o conhecimento e usufruir do prazer recreativo que a mesma pode proporcionar”. 
Gravemeijer (2004: 8) foca a importância do professor conseguir antecipar as atividades 
mentais dos alunos para assim desenvolver a sua autonomia: ”To be able to plan instruc-
tional activities that may foster certain student inventions, the teacher has to take an ac-
tor’s point of view, and to try to anticipate what students might do. In this manner, the 
teacher can plan instructional activities that may foster the mental activities of the stu-
dents, which fit his or her pedagogical agenda. In relation to this, Simon (1995) speaks of 
a hypothetical learning trajectory. The notion of a hypothetical learning trajectory entails 
that the teacher has to envision how the thinking and learning, in which the students might 
engage in as they participate in certain instructional activities, relates to the chosen learn-
ing goal” (associa-se à compreensão na leitura a necessidade de criar autonomia e hábi-
tos de leitura nos jovens, com vista à fluência de leitura e à eficácia na seleção de estra-
tégias adequadas à finalidade em vista). A compreensão na leitura é parte essencial na 
formação dos cidadãos e vai possibilitar-lhes o acesso à informação, através da maioria 
dos meios de que a sociedade moderna dispõe. O desenvolvimento da competência em 
literacia é uma operação transversal, tal como refere o CNEB (2001), “a valorização da 
Língua Portuguesa” constitui uma das “formações transdisciplinares no âmbito do ensino 
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básico”, pois ensinar a compreender textos próprios das diferentes áreas deve ser um 
objetivo partilhado por todos. Segundo Martins e Sá (2008) urge ultrapassar abordagens 
da leitura obsoletas e trabalhar a capacidade de extrair informação relevante de textos 
escritos, para que a leitura seja um instrumento de aprendizagem transversal ao longo da 
vida e não se reduza a uma aprendizagem escolar. Os jovens necessitam, para além do 
nível básico de escrita e leitura (alfabetização) e dos conteúdos curriculares, de desen-
volver capacidades especializadas em diversos tipos de documentos (literacia): relatórios, 
legislação, formulários, gráficos, mapas, tabelas, horários de transportes e também textos 
de imprensa e publicidade, saber ler o dia-a-dia, utilizando uma inteligência prática, refe-
rida na Estratégia UE 2020 (EU, 2010). Esta “ vem agora estabelecer como prioridade o 
crescimento inteligente […], sustentável […] e inclusivo […] tendo como pilares: o empre-
go; a investigação e inovação; as alterações climáticas e energia; a educação, formação 
e aprendizagem; e a luta contra a pobreza. “ (Meireles-Coelho e Neves, 2010: 6). “A in-
corporação duradoura e a transponibilidade para a vida quotidiana das aprendizagens 
escolares têm-se revelado, com excessiva frequência, bastante limitadas.” (Benavente, 
1996: 403). Utilizar a língua com eficácia, saber escolher informação para ler e descodifi-
car a realidade de forma eficaz. “ A marcha do desenvolvimento da competência de leitu-
ra inicia-se muito cedo e continua a progredir ao longo da vida” (Villas-Boas, 2002: 10). 
Segundo Custódio (2011: 131) “todas as práticas e estratégias de leitura que o leitor leva 
a cabo são condicionadas pela tipologia do texto com que se depara, sendo que são as 
suas diferenças que ditam os procedimentos adstritos a cada um deles”. 
Perante o exposto, uma questão se coloca: as modalidades de avaliação destes últimos 
10 anos aproximam-se do conceito de literacia do PISA? “A avaliação de competências 
de literacia requer a adoção de instrumentos com diferentes tipos de tarefas […] artigos 
de jornais, revistas e livros; impressos, quadros, gráficos e índices; horários, livros de 
cheques, anúncios” (Benavente, 1996: 7). Recolheu-se modalidades de avaliação dos úl-
timos 10 anos (avaliação interna) e analisou-se de que forma se aproximam ou distanci-
am da avaliação de competências do exame nacional do 9.º ano (avaliação externa), 
desde 2005; das provas de aferição do 9.º ano, vigentes em 2003/ 2004 e da avaliação 
de competências em literacia do PISA. O critério de análise desses documentos será a 
comparação por ordem cronológica. Assim começa-se por analisar comparativamente 
uma Prova Global de Língua Portuguesa de 1999, vésperas do PISA 2000, quando a 
avaliação de competências e / ou conteúdos no 9.º ano era feita a nível de escola, atra-
vés das Provas Globais e a avaliação de competências em literacia do PISA 2000 (ano 
de referência para a avaliação de competências de literacia em contexto de leitura). Entre 
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2002 e 2004 houve provas de aferição, continua-se a analisar uma Prova de Aferição de 
2002, seguidamente parte-se para a análise comparativa de uma Ficha de Avaliação de 
2003. No ano de 2003 também houve aplicação de Prova de Aferição; a estrutura, tipo de 
questões, palavras-chave e procedimentos de aplicação foram em tudo semelhantes aos 
do ano de 2002. Refira-se que 2003 foi também ano de aplicação de testes PISA. Conti-
nuamos com a análise comparativa de uma Ficha de Avaliação de 2006 e do Exame Na-
cional do 9.º ano de 2006, no seu segundo ano de existência, também ano de testes PI-
SA. Finalmente, termina-se com a análise comparativa de uma Ficha de Avaliação de 
2009 e do Exame Nacional de 2009, no seu quinto ano de existência, também ano de 
testes PISA cujos resultados foram recentemente conhecidos.  
Esta análise inicia-se, do ponto de vista estrutural, do tipo de questões, textos e cotações 
de uma Prova Global de 1999. A Prova Global era feita a nível de escola, era mais um 
instrumento de avaliação interna, contemplava os conteúdos de todo o ciclo de ensino 
(3.º ciclo) e estava de acordo com os programas de Língua Portuguesa de 1991-2010. A 
prova foi feita para 1 hora, sendo dados 15 m de tolerância. De relembrar que na altura 
ainda não vigorava o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de janeiro, que veio também instituir, 
além de um novo desenho curricular para o Ensino Básico, os tempos letivos de 45 e 90 
minutos. O texto escolhido é apenas um e corresponde a um conteúdo programático do 
9.º ano “Os Lusíadas”, texto literário. A prova estrutura-se em duas partes. Grupo I – 
constituído por questões de um único tipo, resposta aberta, e funcionamento da língua, 
as palavras-chave são localizar, indicar, caracterizar, esclarecer, exemplificar, justificar, 
classificar. Grupo II – produção escrita (composição de um texto), também sobre um con-
teúdo curricular do 9.º ano “Gil Vicente”. As cotações (total 100) estavam distribuídas da 
seguinte forma: Grupo I, questões 1 a 9 - interpretação (50 pontos); questões 10 e 11 – 
funcionamento da língua (20 pontos). Grupo II, produção escrita sobre um conteúdo pro-
gramático “Auto da Barca do Inferno” (30 pontos). Um ano depois, eram aplicados em 
Portugal os primeiros testes PISA com incidência em literacia da leitura, cujos resultados 
foram conhecidos um ano depois. Através do relatório nacional do PISA 2000, emitido pe-
lo GAVE em 2001, foi possível aceder a alguns itens libertados por esta entidade. Assim, 
os textos dos testes PISA pouco tinham a ver com os conteúdos programáticos; textos 
diversificados (gráficos, texto informativo, narrativo e dramático, diagramas, cartas da In-
ternet). Textos de uso público, privado, educacional, ocupacional. O tipo de questões é 
diversificado (escolha múltipla, completamento de tabelas, resposta fechada, resposta 
aberta). As palavras – chave são justificar, fundamentar, mostrar, relacionar, indicar, sub-
linhar, avaliar, refletir. Funcionamento da língua e produção de um texto longo não são 
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itens avaliados pelo PISA. As grelhas de classificação do PISA não se encontram dispo-
níveis.  
Em 2002 teve lugar a primeira prova de aferição a nível do 9.º ano. A prova é constituída 
por duas partes e o aluno dispõe de 50 minutos para realizar cada uma delas com um in-
tervalo de 20 minutos. Tem dois tipos de texto, narrativo (literário), um excerto que não é 
de leitura obrigatória no programa e informativo (não literário); funcionamento da língua e 
produção escrita (texto longo sobre um tema da atualidade). O tipo de questões é diversi-
ficado (escolha múltipla, resposta fechada, resposta aberta, elaboração de cartaz). As pa-
lavras-chave são explicar, fundamentar, demonstrar, identificar, assinalar. Todas as res-
postas são classificadas através de códigos que correspondem a níveis diferenciados de 
desempenho. O professor classificador apenas pode atribuir os códigos estabelecidos pa-
ra a classificação de cada resposta que são apresentados no documento “Critérios de 
Classificação da Prova de Aferição de Língua Portuguesa”. Na 1.ª parte, leitura e funcio-
namento da língua, para cada item existe um objetivo e para cada resposta uma descri-
ção de nível de desempenho, ao qual é atribuído um código. Na 2ª parte, escrita, os có-
digos estão distribuídos por nove parâmetros – extensão; tema e tipologia; coerência e 
pertinência da informação; estrutura e coesão; organização pessoal e modalização; re-
pertório vocabular; sintaxe; pontuação; ortografia. O grupo de produção escrita, nas fi-
chas de avaliação analisadas (avaliação interna), contempla o desenvolvimento de temas 
concernentes a conteúdos programáticos, não de temas da atualidade.  
Veja-se agora uma Ficha de Avaliação, datada de 2003, um ano depois de ser aplicada 
aos alunos a primeira Prova de Aferição do 9.º ano. A ficha é constituída por três grupos 
(interpretação, funcionamento da língua e produção escrita – texto longo). O aluno dispõe 
de 90 minutos para a sua realização, de acordo com o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de ja-
neiro, os tempos letivos são de 90 minutos. O texto escolhido é apenas um e corresponde 
a um conteúdo programático do 9.º ano, texto narrativo, literário, “A Aia”. As questões são 
de tipo único, resposta aberta. As palavras-chave são localizar, classificar, identificar, justi-
ficar, caracterizar, explicar. As cotações (total 100) estavam distribuídas da seguinte forma: 
Grupo I, questões 1 a 7 - interpretação (50 pontos); Grupo II, questões 1 a 5 – funciona-
mento da língua (20 pontos). Grupo III, produção escrita (30 pontos). O ano de 2003 tam-
bém foi de aplicação de testes PISA, com incidência na literacia matemática. No que diz 
respeito à literacia em contexto de leitura, a pequena diferença positiva (relatório nacional 
do GAVE 2004) que a amostra de 2003 revelou em relação à de 2000, não é significativa.  
Seguidamente analise-se uma Ficha de Avaliação de 2006, segundo ano de implementa-
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ção do exame nacional do 9.º ano, que veio substituir a aplicação das provas de aferição, 
cessantes no ano de 2004 e instituir uma avaliação externa para os alunos do 9.º ano. O 
aluno dispõe de 90 minutos para a sua realização. O texto escolhido é apenas um e cor-
responde a um conteúdo programático do 9.º ano, texto dramático, literário, “Auto da Bar-
ca do Inferno”. A ficha estrutura-se em duas partes. Grupo I – constituído por questões de 
um único tipo, resposta aberta, e funcionamento da língua, as palavras-chave são identi-
ficar, apresentar, caracterizar, determinar, transcrever, explicitar, interpretar, provar. Gru-
po II – produção escrita (composição de um texto longo), também sobre o mesmo conte-
údo curricular do 9.º ano “Auto da Barca do Inferno”. As cotações (total 100) estão distri-
buídas da seguinte forma: Grupo I, questões 1 a 9 - interpretação (50 pontos); questões 
10 e 11 – funcionamento da língua (20 pontos). Grupo II, produção escrita (30 pontos).  
Seguindo esta sequência, analisa-se agora o exame nacional de 2006 com a duração de 
90 minutos. Tem dois tipos de texto, poético (literário), de um autor que consta do pro-
grama e informativo (não literário). O exame é constituído por três partes e o aluno dispõe 
de 90 minutos para o realizar. Grupo I – compreensão da leitura, constituído por questões 
de tipo diversificado (resposta aberta e escolha múltipla). Grupo II – funcionamento da 
língua. Grupo III – avaliar competências de escrita (composição de um texto longo sobre 
um tema da atualidade). As palavras-chave são identificar, explicar, imaginar, justificar, 
classificar, completar. As cotações (total 100) estão distribuídas da seguinte forma: Grupo 
I (50 pontos); Grupo II (20 pontos); Grupo III (30 pontos). Os critérios de classificação são 
explícitos, cada item tem um objetivo e a resposta tem de corresponder a uma determi-
nada descrição de nível de desempenho. No Grupo III as cotações estão distribuídas por 
seis parâmetros – tema e tipologia; coerência e pertinência da informação; estrutura e 
coesão; repertório vocabular e modalização; sintaxe e ortografia. O ano de 2006 também 
foi de testes PISA, com enfoque nas competências científicas. Neste ano, o desempenho 
médio global dos alunos portugueses em literacia em leitura registou uma evolução posi-
tiva relativamente ao ano 2000 e negativa relativamente a 2003. Segundo o relatório na-
cional do GAVE (2007), “O ciclo PISA 2000 incidiu particularmente em literacia em leitura 
pelo que esse ano deve ser considerado como padrão de comparação”.  
Numa Ficha de Avaliação de 2009, o aluno dispõe de 90 minutos para a sua realização, 
os textos escolhidos são dois, um excerto de “Os Lusíadas” e um texto poético, ambos li-
terários e fazendo parte dos conteúdos programáticos do 9.º ano. A ficha estrutura-se em 
três grupos. Grupo I – interpretação, constituído por questões de resposta aberta e onde 
se pede que o aluno estabeleça uma relação entre os dois textos escolhidos. As pala-
vras-chave são localizar, identificar, apontar, caracterizar, explicar, analisar comparativa-
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mente. Grupo II – funcionamento da língua. Grupo III – produção escrita (texto longo), cu-
jo tema é um episódio de “Os Lusíadas”. As cotações (total 100) estão distribuídas da se-
guinte forma: Grupo I (50 pontos); Grupo II (20 pontos); Grupo III (30 pontos).  
O exame nacional de 2009 tem a duração de 90 minutos e tolerância de mais 30 minutos. 
É constituído por três partes. Grupo I – compreensão da leitura, três textos (A, B, C). Tex-
to A - informativo, não literário; texto B - dramático, literário, de um autor que não consta 
do programa; texto C, “Os Lusíadas”, narrativa épica, literário, conteúdo programático do 
9.º ano. (A partir de 2008 foi alargada a estrutura do exame nacional, introduziu-se “ Os 
Lusíadas” num Texto C). As questões são de tipo diversificado (ordenação cronológica, 
escolha múltipla, resposta aberta, redação de texto expositivo). Grupo II – funcionamento 
da língua. Grupo III – avaliação de competências de escrita (composição de um texto 
longo sobre um tema da atualidade). As palavras-chave são justificar, apresentar, explici-
tar, explicar, dar opinião. As cotações (total 100) estão distribuídas da seguinte forma: 
Grupo I (50 pontos); Grupo II (20 pontos); Grupo III (30 pontos). Os critérios de classifica-
ção são explícitos, cada item tem um objetivo e a resposta tem de corresponder a uma 
determinada descrição de nível de desempenho. No Grupo III as cotações estão distribu-
ídas por seis parâmetros – tema e tipologia; coerência e pertinência da informação; estru-
tura e coesão; morfologia e sintaxe; repertório vocabular; ortografia.  
Estas modalidades de avaliação não estão inteiramente vinculadas aos conteúdos pro-
gramáticos do 9.º ano. Por exemplo, “Auto da barca do Inferno” não consta no historial de 
conteúdos avaliados nos exames, de 2005 a 2010, nem antes tinha sido contemplado 
nas provas de aferição, mas é amplamente explorado pelos docentes de Língua Portu-
guesa nas fichas de avaliação analisadas. O ano de 2009 também foi de testes PISA, 
com enfoque em literacia de leitura, incluindo também leitura de textos em formato ele-
trónico. “As in 2000, Reading literacy is the focus of PISA 2009 survey, but the reading 
framework has been updated and now also includes the assessment of reading of elec-
tronic texts” (OECD, 2009: 3). Os resultados dos alunos portugueses de acordo com da-
dos do GAVE (GAVE, 2010a) revelam uma média global de desempenho menos desfa-
vorável (+19 pontos) do que em 2000, situando-se pela primeira vez na média da OCDE, 
passando do nível 2 da escala de literacia do PISA (470) para o nível 3 (489). Não pode-
mos ignorar que os alunos são avaliados com base num currículo explícito nacional e em 
programas de Língua Portuguesa. Segundo Fernandes (2008: 278) ”uma análise atenta 
das competências previstas no currículo Português mostra que não será fácil […] avaliar 
muitas delas através de um teste de papel e lápis, há competências que não são avalia-
das numa avaliação externa, por exemplo, as da comunicação oral.” 




As Provas de Aferição do 9.º ano, aplicadas entre 2002 e 2004, apresentam-se na sua 
estrutura, critérios de classificação, tipo de texto (literário e não literário), de questões (di-
versificadas) e de produção de texto (temas da atualidade) muito próximas do que viriam 
a ser os exames nacionais do 9.º ano de Língua Portuguesa a partir de 2005. Os critérios 
de atribuição de cotações e estrutura das fichas de avaliação elaboradas pelos professo-
res de Língua Portuguesa (avaliação interna) têm vindo a aproximar-se dos aplicados nos 
exames nacionais (avaliação externa), embora continue a existir uma tendência para a 
exploração maioritária do texto literário em detrimento de outras tipologias e para a ques-
tão de resposta aberta, em detrimento de tipos diversificados. Por outro lado, os critérios 
de classificação / correção dos exames nacionais são públicos e explícitos, o nem sem-
pre acontece com as fichas de avaliação elaboradas pelos professores (avaliação inter-
na) que analisámos. Se compararmos os exames nacionais com os testes PISA liberta-
dos pelo GAVE, verificamos que estes últimos não apresentam preocupações em avaliar 
conteúdos programáticos, mas antes a capacidade de resposta perante resolução de 
problemas e situações de vida real ou inesperada. Os critérios de classificação/ correção 
dos exames nacionais baseiam-se em descrição de níveis de desempenho, tal como os 
descritores de desempenho enunciados nos novos programas de Português a implemen-
tar em 2011 (daí a necessidade, há muito urgente, de implementação de novos progra-
mas de Português). Nota-se uma cada vez maior preocupação, em aproximar os exames 
nacionais do tipo de teste do PISA, sobretudo na diversificação de tipologia de texto e ti-
po de questão, nas palavras-chave utilizadas na formulação de questões e na produção 
de textos sobre temas da atualidade, no sentido de envolver a mobilização de espírito crí-
tico, reflexão e aplicação de conhecimentos em novas e inesperadas situações. Apesar 
disso, não podemos ignorar que os alunos são avaliados (avaliação interna e externa) 
com base num currículo explícito nacional e em programas de Língua Portuguesa, o que 
não se verifica na avaliação PISA. 
2.2. Resultados do PISA (2000… 2009) 
 Refletir sobre os resultados obtidos pelos jovens portugueses nos testes PISA avaliação 
de competências em literacia em contexto de leitura (2000, 2003, 2006, 2009) no âmbito 
dos descritores de nível 2 do QEQ. Poderemos falar num currículo oculto internacional? 
* 
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No PISA, o conceito de literacia de leitura é definido através de três dimensões: o formato 
do material de leitura, o tipo de tarefa de leitura, ou aspectos de leitura, e a situação, ou o 
uso que se pretende para o texto. “Os textos podem ser contínuos ou não contínuos […] 
foram incluídos textos de diversos tipos: narrativos, argumentativos e expositivos […] 
formulários, gráficos e diagramas.” Quanto ao tipo de tarefas os estudantes podem ser 
avaliados quanto à capacidade de extraírem e recuperarem informação, interpretarem 
aquilo que leem e refletirem sobre o conteúdo/ formato do texto. As situações de utiliza-
ção selecionadas foram: “uso privado, uso público, uso ocupacional e uso educacional” 
(GAVE, 2004). Da escala de literacia do PISA constam 5 níveis (GAVE, 2001: 5-6). Entre 
2000 e 2006 os alunos portugueses situaram-se no nível 2 “são capazes de realizar tare-
fas básicas de leitura que envolvem a localização simples de informação, inferências de 
vários tipos, mas de nível baixo, a compreensão do significado de uma parte bem defini-
da do texto e o uso de informação exterior ao texto para a sua compreensão”. Em 2009, 
os resultados apresentaram-se menos desfavoráveis, os alunos portugueses situam-se 
no nível 3 da escala, entrando assim na média da OCDE “são capazes de realizar tarefas 
com complexidade moderada, envolvendo a localização de múltiplos segmentos de in-
formação, o estabelecimento de relações entre as diferentes partes de um texto e o seu 
relacionamento com o conhecimento familiar e quotidiano”. (GAVE, 2001: 5-6). 
Os resultados obtidos no estudo PISA permitem monitorizar os resultados dos sistemas 
educativos em termos do desempenho dos alunos (GAVE, 2004). Os resultados em lite-
racia de leitura obtidos no PISA “são os que mais interesse revelam para a reflexão sobre 
o ensino da língua portuguesa” (Ucha, 2007: 3). O afastamento, até 2009, dos desempe-
nhos médios dos alunos portugueses em relação aos valores da área da OCDE e aos 
dos países mais bem colocados difere consoante o tipo de tarefa envolvida. O afasta-
mento é maior quando estão implicadas a extração e recuperação de informação, é me-
nos acentuado quando se trata de interpretação e é ainda menor no caso de itens que 
implicam a reflexão. Extrair a informação relevante e aplicá-la em contexto parece ser a 
principal dificuldade. Os alunos portugueses obtêm um maior sucesso quando o texto 
proposto é uma narrativa, quando as tarefas mobilizam mecanismos cognitivos de inter-
pretação, ou seja, a capacidade para obter significado e construir inferências que apelam 
a conhecimentos prévios. Por outro lado, quando se trata de um texto dramático, como é 
o caso de um excerto de uma peça de teatro, ou de textos informativos extensos, em que 
as respostas exigem grande precisão, identificação rigorosa e localização exata da infor-
mação, os alunos portugueses alargam negativamente a amplitude que os separa dos 
valores médios da OCDE. A pequena diferença positiva que a amostra do PISA 2003 re-
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velou em relação à de 2000 não é significativa. Portugal apresentou um desempenho 
médio de 478 pontos, enquanto a média da OCDE se situava nos 494 pontos. Os países 
com melhor desempenho, Finlândia, Coreia e Canadá, obtiveram valores situados entre 
os 543 e os 527 pontos. Comparando os resultados de 2003 (478) com os de 2000 (470), 
verifica-se que os alunos portugueses continuam abaixo da média da OCDE ”embora se 
tenham registado ligeiras melhorias entre a primeira e a segunda aplicação do PISA […] 
um decréscimo da percentagem de alunos nos níveis inferiores e igual a 1 e um aumento 
da percentagem de alunos nos níveis 3 e 4” (Ucha, 2007: 4). O desempenho médio glo-
bal dos alunos portugueses a literacia em leitura no PISA 2006 (472) registou uma evolu-
ção positiva relativamente ao ano 2000 (470) e negativa relativamente a 2003 (478). “O 
ciclo PISA 2000 incidiu particularmente em literacia de leitura pelo que esse ano deve ser 
considerado como padrão de comparação” (GAVE, 2007). Em 2006 o aspecto mais im-
portante é a redução de alunos portugueses com desempenhos abaixo do nível 1 (de 8, 
3% em 2000, para 5, 8% em 2006). As consequências dos níveis de literacia baixos 
constituem fatores de risco consideráveis para o desenvolvimento de percursos de vida 
menos favoráveis, exclusão social. Nesse sentido, os resultados dos testes PISA 2000, 
2003 e 2006, não foram favoráveis para Portugal. Os resultados dos testes PISA 2009 
revelaram-se menos desfavoráveis, Portugal foi o quarto país que mais progrediu em lite-
racia de leitura, domínio principal em estudo, tal como em 2000 (GAVE, 2010a). Em 
2000, Portugal situou-se na 25ª posição, entre os 27 países da OCDE que participaram 
no estudo. Neste momento, Portugal situa-se na 21ª posição, entre 33 países da OCDE 
que participaram no estudo, com uma média global de 489 (+19 que em 2000). No PISA 
2009, a leitura e compreensão também foram avaliadas em textos eletrónicos. Segundo 
dados recolhidos em documentos da OCDE (2009) a proficiência na literacia em leitura é 
uma chave para abrir não só os textos em suporte de papel mas os textos eletrónicos que 
também se tornaram importantes no quotidiano dos jovens. A leitura online vem aumen-
tando desde 2007. Os computadores e a tecnologia aumentaram a sua importância na 
vida pessoal e social. A leitura eletrónica exige novas estratégias que os leitores devem 
acrescentar ao seu reportório. A recolha de informação na internet requer saber selecio-
nar, entre toda a oferta, aquilo que demonstra alguma credibilidade. O espírito crítico tor-
na-se assim, mais do que nunca, fundamental na literacia da leitura. O PISA 2009 vem 
acrescentar dados à definição de literacia em leitura. Em 2000, literacia em leitura é 
definida como ”Reading literacy is understanding, using and reflecting on written texts, in 
order to achieve one’s goals, to develop one’s knowledge and potential, and to participate 
in society.” (OECD, 2009: 23). Em 2009, um dado novo é acrescentado ”Reading literacy 
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is understanding, using, reflecting on and engaging with written texts, in order to achieve 
one’s goals, to develop one’s knowledge and potential, and to participate in society.” 
(OECD, 2009: 23). O PISA 2009 acrescenta à definição de literacia em contexto de leitura 
o envolvimento com o texto. Envolvimento, neste contexto, implicará motivação para ler, 
atitude e comportamento a ler por interesse. Textos escritos, no PISA, inclui todas as 
formas gráficas: escrito à mão, impresso, eletrónico, diagramas, imagens, mapas, tabe-
las, gráficos. Na secção de textos eletrónicos do PISA 2009, são considerados a relação 
entre a navegação e o processamento de texto, análise de tarefas com vista a controlar a 
dificuldade dos itens, formatos de resposta e algumas questões em torno de codificação 
e pontuação. 
Apresentam-se, seguidamente, alguns itens libertos na versão em inglês do PISA 2009 
(OECD, 2009): “webquest” – “Café Filósofos” – um sítio que envolve atividades de ensi-
no/aprendizagem, tarefas e recursos, enquadra-se no uso educacional; atividade de pes-
quisa sobre o tema “ice cream” – gelado – aparece um conjunto de resultados de busca 
na internet, que implica alguma navegação a fim de completar as tarefas, com muitos 
elementos distratores à mistura, implica saber selecionar, o texto é de uso público; existe 
também uma página de atividades sobre “phishing”, texto também de uso público e um 
fórum de discussão online sobre os desafios de falar em público, tarefas que exigem que 
os jovens compreendam a organização de um “website”, identifiquem as principais ideias, 
reconheçam opiniões em conflito. Dados concretos sobre o desempenho dos alunos por-
tugueses nestes itens são desconhecidos, pois não estão publicados no relatório do GA-
VE de 2010, mas sabe-se que Portugal foi um dos países que aderiu aos testes eletróni-
cos.  
Outro conceito explorado no PISA 2009 é a metacognição. Em que consiste? “A meta-
cognição cobre um corpo de conhecimentos e de modos de compreensão que incidem 
sobre a própria cognição […] é aquela atividade mental pela qual os outros estados ou 
processos mentais se tornam objetos de reflexão.” (Yussen, 1985), citado por Grangeat  
(1999). “A metacognição refere-se aos conhecimentos do sujeito relativos aos seus pró-
prios processos e produtos cognitivos.” (Flavell, 1976), citado por Grangeat (1999). Se-
gundo Grangeat (1999) a metacognição serve para construir conhecimentos e competên-
cias, para aprender estratégias de resolução de problemas, para ser mais autónomo na 
gestão das tarefas e nas aprendizagens, para desenvolver uma motivação para aprender. 
De modo a estimular a metacognição, o professor tem toda a vantagem em multiplicar as 
situações de investigação, as resoluções de problemas complexos no decurso dos quais 
o sujeito é levado a escolher entre várias alternativas e a antecipar as consequências 
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destas escolhas. Só este género de atividades pode dar ao aluno oportunidade de con-
duzir de maneira refletida as suas próprias operações cognitivas, o que vem no sentido 
dos indicadores que especificam os resultados de aprendizagem correspondente ao nível 
2 do QEQ. 
 Sabemos que os resultados PISA indicam uma conexão diminuta entre o que é avaliado 
na escola, na disciplina da Língua Portuguesa, e o que está em causa na avaliação no 
PISA. Os testes PISA não são culturalmente enviesados no que se refere às questões 
neles incluídas, parece poder concluir-se que o que é apreciado na avaliação que se faz 
nas nossas escolas tem pouco a ver com as competências implicadas neste estudo. O 
PISA avalia de uma nova forma o desempenho dos alunos, “avalia a capacidade de os 
jovens usarem os seus conhecimentos e as suas competências na resolução de proble-
mas da vida real e não especificamente de acordo com um currículo escolar” (GAVE, 
2001). Perante o exposto, poderemos falar de um currículo oculto internacional? O PISA 
está influenciado pelas perspectivas da OCDE, bastante centradas nas competências as-
sociadas às necessidades da economia e do mercado de trabalho; pretende averiguar 
que níveis de competências os jovens de 15 anos desenvolvem nos atuais sistemas edu-
cativos, vai para além de uma abordagem escolar, “de facto quer os estudos internacio-
nais, quer os nacionais mostram que, na resolução de problemas, na aplicação de co-
nhecimentos a situações novas ou na análise e interpretação de informação, os alunos 
portugueses têm um desempenho modesto ou mesmo fraco” (Fernandes, 2008: 288). Pa-
ra se regular, o atual sistema educativo utiliza os exames nacionais do 9.º ano, como 
controlo e vigilância do CNEB e neste caso concreto do cumprimento do programa oficial 
de língua portuguesa, mas sabemos que “os exames nacionais têm vindo a distanciar-se 
dos objetivos e finalidades propostos pelo (ainda) atual programa e a aproximar-se do 
próximo programa” (Marques, 2010: 40) e sabemos que os novos programas estão envi-
esados no sentido da literacia, tal como é definida pelo PISA e também que desde 2008“ 
os exames nacionais têm vindo a separar-se do previsto no programa oficial e a aproxi-
mar-se do previsto nos programas cuja implementação tem vindo a ser adiada” (Marques, 
2010: 77). No sistema educativo existe um currículo explícito, oficial, refletido nos norma-
tivos legais, mas não podemos ignorar o currículo oculto, aquele que inclui os conheci-
mentos, atitudes e valores que se adquirem em todas interações do dia-a-dia, não ape-
nas na sala de aula. “Estas aquisições […] nunca chegam a explicitar-se como metas 
educativas a conseguir de uma forma intencional.” (Santomé, 1995: 201). Os sistemas 
educativos devem manter uma estreita relação com as outras esferas da sociedade, “a 
política educativa não pode ser compreendida de forma isolada, descontextualizada do 
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enquadramento sócio-histórico concreto no qual ganha verdadeiro significado” (Santomé, 
1995: 13). O ano de 2010 foi estabelecido como a data específica recomendada até à 
qual os países devem fazer relacionar os respetivos sistemas nacionais de qualificação 
com o QEQ, devendo estes assegurar-se de que, em 2012, os certificados de qualifica-
ções individuais possuem uma referência ao nível apropriado do QEQ.  
 
* 
Desenvolver competências de literacia em contexto de leitura contribui para a formação 
de cidadãos mais interventivos, detentores de um espírito crítico e inteligência prática ne-
cessários para os desafios de um quotidiano em constante mutação. Estes objetivos es-
tão presentes no CNEB. Os resultados dos estudos PISA são tomados como referência 
para verificar o desenvolvimento obtido nas competências-chave definidas na Estratégia 
UE 2020 (EU, 2010), sendo Portugal país promotor destas estratégias de desenvolvimen-
to. Entretanto, no seu atual conceito de literacia em contexto de leitura, a OCDE incluiu o 
ingrediente envolvimento com o texto escrito, ler por interesse, com motivação, o que 
vem ao encontro dos resultados esperados com a implementação do novo programa de 
Português (2011…) e está enunciado nos seus “Resultados esperados” ler por iniciativa e 
gosto pessoal. Estes aspectos vêm no seguimento do conceito de metacognição, a que o 
PISA 2009 deu mais enfoque: a aplicação de conhecimentos a novos contextos, a mobili-
zação de conhecimento para resolver problemas, a construção de uma interação entre o 
pensamento e o trabalho a efetuar. Este foi também o ano em que os resultados dos alu-
nos portugueses no PISA se apresentaram menos desfavoráveis, entrando na média da 
OCDE. O GAVE refere no seu relatório de atividades de 2009 que forma professores, pa-
ra responder aos testes PISA ”no âmbito da aplicação do PISA 2009 […] este gabinete 
promoveu a Oficina de Formação ”Literacia em Leitura – Construção de Itens de Análise 
e Interpretação de textos”. Esta formação teve como objetivos promover uma reflexão crí-
tica […] e dotar os professores de conhecimentos e competências para a utilização, em 
contexto de sala de aula, de materiais provenientes do estudo PISA […] os destinatários 
foram professores de Língua Portuguesa pertencentes, na maioria, a escolas seleciona-
das para a aplicação deste projeto” (GAVE, 2010b: 36, 37). 
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3. Instrumento de recolha de dados – Inquérito por Questionário 
A recolha de dados, precedida de pré-teste, foi feita através de inquérito por questionário 
dirigido a professores de Português do 3.º CEB sobre representações de literacia e práti-
cas avaliativas em literacia no conceito PISA. No total 84 professores responderam ao 
questionário, oriundos de escolas com 3.º CEB dos concelhos de Aveiro, Oliveira de 
Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra. 
Tendo analisado previamente os resultados obtidos pelos alunos portugueses nos testes 
PISA (2000…2009), pretende-se uma análise e reflexão: que representações têm os pro-
fessores de Língua Portuguesa / Português do conceito de literacia em leitura e compe-
tências requeridas pelo PISA? Que critérios seguem na preparação de atividades/ fichas 
de avaliação das competências dos alunos?  
3.1. Caracterização do inquérito por questionário  
Neste capítulo faz-se a caracterização do instrumento de observação, o inquérito por ques-
tionário, e da amostra para recolha de dados acerca das representações dos professores 
sobre o conceito de literacia em leitura e sobre os critérios seguidos na preparação de ati-
vidades / fichas de avaliação.  
* 
O trabalho de recolha de dados pretendeu responder às três perguntas seguintes: obser-
var o quê? em quem? como? (Quivy, 2008). Procurou-se recolher os dados necessários 
para a verificação das hipóteses apresentadas na introdução desta dissertação que estu-
da a relação entre o ensino do Português/ Língua Portuguesa e os resultados do PISA. O 
instrumento escolhido para observação foi o inquérito por questionário, capaz de produzir 
todas as informações adequadas e necessárias para testar as hipóteses, ”entenderemos 
o termo inquérito no sentido de um estudo de um tema preciso junto de uma população, 
cuja amostra se determina a fim de precisar certos parâmetros” (De Ketele, 1993: 35). 
Após a aplicação de pré-teste (questionário-piloto) partindo do princípio que “ todos os 
instrumentos devem ser testados para saber quanto tempo demoram os recetores a rea-
lizá-los; por outro lado, isto permite eliminar questões que não conduzam a dados rele-
vantes” (Bell, 1997: 128), a autorização para a sua aplicação foi pedida à DGIDC, com 
nota metodológica e explicativa do orientador desta dissertação. A recolha de dados foi 
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efetuada entre 8 e 22 de junho de 2011. Fazem parte da amostra 84 professores de Lín-
gua Portuguesa tendo em consideração que, segundo Lakatos (1992), compete ao pes-
quisador definir o tamanho da sua amostra, pois nem sempre é possível pesquisar a tota-
lidade dos elementos. Estes professores são oriundos de escolas com 3.º CEB dos con-
celhos de Aveiro (6 escolas); concelho de Oliveira de Azeméis (2 escolas); concelho de 
S. João da Madeira (1 escola) e concelho de Vale de Cambra (2 escolas), aqueles que se 
disponibilizaram para responder ao questionário. Optou-se pela entrega pessoal dos 
questionários a professores, uma vez obtida a respectiva autorização, no sentido de me-
lhor os sensibilizar para a importância da sua participação. Sempre que não foi possível, 
foram entregues nas Direções das escolas que depois se encarregaram de os distribuir 
aos professores e proceder, após o preenchimento, à respectiva recolha.  
A média de idades é de 41,5 anos, 14,3% tem mais de 51 anos, 9,5% menos de 30 anos, 
35,7% tem entre 31 e 40 anos, 40,5% tem entre 41 e 50 anos. A média de tempo de serviço é 
de 18 anos, 29% tem entre 21 e 30 anos de serviço, 0,5% mais de 31, 21% menos de 10, 45% 
entre 11 e 20 anos. Entre os inquiridos, 90% são do sexo feminino e 10% do sexo masculino. 
Quanto à formação académica, 83% são detentores de licenciatura e 17 % de mestrado.  
Com o questionário pretende-se: - conhecer as representações dos docentes sobre o conceito 
de literacia em leitura (questões 1 e 2); - identificar os critérios que seguem na preparação de 
atividades/ elaboração de fichas de avaliação das competências dos alunos (questões 3 e 4).  
Nas questões 1 e 2, respectivamente, grau de concordância com cada uma das defini-
ções de literacia apresentadas e grau de concordância com cada uma das definições as-
sociadas ao PISA, utilizou-se uma escala de Likert com 5 opções (1- Discordo totalmente; 
2- Discordo; 3- Não concordo, nem discordo; 4- Concordo; 5- Concordo totalmente). “As 
principais vantagens das escalas de Likert em relação às outras, segundo Mattar (2001) 
são a simplicidade de construção; o uso de afirmações […] permitindo a inclusão de 
qualquer item que se verifique, empiricamente, ser coerente com o resultado final; e ain-
da a amplitude de respostas permitidas apresenta informação mais precisa da opinião do 
respondente em relação a cada afirmação” (Brandalise, 2005: 4). Nas questões 3 e 4, 
respectivamente, indicação da frequência com que utiliza em atividades com os alunos 
determinados materiais e a frequência com que utiliza determinadas tipologias de fichas 
de avaliação das competências dos alunos, utilizou-se uma escala de frequência do tipo 
Likert com 5 opções (1- Quase nunca; 2- Raramente; 3- Algumas vezes; 4- Muitas vezes; 
5- Quase sempre). Todas as questões são de resposta fechada. Para testar a precisão 
das questões formuladas no instrumento de observação, isto é, testar se estavam formu-
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ladas de tal forma que todas as pessoas interrogadas as interpretassem da mesma ma-
neira, este foi sujeito à aplicação de pré-testes a 30 professores de Língua Portuguesa, 
sendo posteriormente analisados estatisticamente. Esta ação fez com que o questionário 
fosse sujeito a uma reformulação das questões 3 e 4 o que levou, inclusive, a que se op-













Procurou-se construir um instrumento de recolha de dados, inquérito por questionário, que 
verificasse as hipóteses colocadas na introdução da dissertação, primasse pela rapidez de 
resposta, 4 questões de resposta fechada, utilizando a escala de Likert e de frequência do 
tipo Likert, criando nos professores interrogados uma atitude favorável e disposição para 
responderem francamente, dado o anonimato atribuído ao instrumento. Recorreu-se a pré-
testes no sentido de aperfeiçoar o instrumento, tornando-o mais preciso e objetivo na reco-
lha de dados. Foram distribuídos 100 questionários, houve retoma de 84, o que representa 
uma taxa de retorno de 84%. Verificou-se que a esmagadora maioria de respondentes per-
tencem ao sexo feminino, o que nos leva a reiterar que a disciplina de Língua Portuguesa é 
maioritariamente lecionada por docentes do sexo feminino. Não foi fácil a mobilização dos 
professores para responder a este questionário, apesar de ser de resposta rápida. Valeu de 
muito o conhecimento pessoal de muitos deles e de outros que serviram de intermediários. 
A maior parte, de entre os professores que responderam, alegou que os afazeres do quoti-
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diano profissional lhes ocupavam o tempo todo e pouco lhes restava para responder a 
questionários ou para refletirem sobre as questões aí colocadas, mesmo tratando-se de 
assuntos diretamente ligados às suas práticas profissionais. 
3.2. Análise e reflexão sobre os resultados 
 Apresentam-se os resultados de uma recolha de dados que pretende analisar as repre-
sentações dos professores de língua portuguesa/Português acerca do conceito de litera-
cia em leitura e das competências requeridas pelo PISA e que critérios seguem na prepa-
ração de atividades/fichas de avaliação. Os dados obtidos correspondem a uma amostra 
de 84 professores, o que é muito limitado.  
* 
A recolha dos dados obtidos pelo método do questionário permitiu-nos analisar quantitati-
vamente e em termos percentuais as questões colocadas.  
 1 2 3 4 5 
1.1. 14,3% 47,6% 14,3% 19,0% 4,8% 
1.2. 47,6% 38,1% 14,3% 0,0% 0,0% 
1.3. 2,4% 7,1% 9,5% 38,1% 42,9% 
1.4. 26,2% 40,5% 14,3% 19,0% 0,0% 
1.5. 2,4% 2,4% 2,4% 38,1% 54,8% 
2.1. 19,0% 19,0% 38,1% 23,8% 0,0% 
2.2. 38,1% 26,2% 26,2% 9,5% 0,0% 
2.3. 4,8% 7,1% 16,7% 26,2% 45,2% 
2.4. 4,8% 23,8% 33,3% 28,6% 9,5% 
2.5. 28,6% 9,5% 35,7% 19,0% 7,1% 
3.1. 0,0% 7,1% 19,0% 54,8% 19,0% 
3.2. 0,0% 7,1% 50,0% 35,7% 7,1% 
3.3. 0,0% 7,1% 21,4% 40,5% 31,0% 
3.4. 7,1% 28,6% 50,0% 9,5% 4,8% 
3.5. 2,4% 21,4% 35,7% 31,0% 9,5% 
4.1. 2,4% 4,8% 19,0% 54,8% 19,0% 
4.2. 0,0% 7,1% 23,8% 54,8% 14,3% 
4.3. 2,4% 7,1% 50,0% 33,3% 7,1% 
4.4. 4,8% 14,3% 42,9% 31,0% 7,1% 
4.5. 4,8% 21,4% 38,1% 33,3% 2,4% 
Respostas ao questionário em percentagens 
Avaliação em Português no 9.º ano: competências e literacia (2011) 
 
53 
A questão 1 pedia que assinalassem o seu grau de concordância com cinco definições 
associáveis a literacia em leitura. Assim na definição 1.1. desenvolver a literacia significa 
saber ler e escrever, 14,3% assinalaram 1 (discordo totalmente), 47,6% assinalaram 2 
(discordo); 14,3% 3(não concordo nem discordo); 19% 4 (concordo) 4,8% 5 (concordo to-
talmente). Na definição 1.2 a palavra literacia tem o mesmo significado que alfabetização, 
47,6 % assinalaram 1 (discordo totalmente); 38,1% 2 (discordo); 14,3% 3 (não concordo 
nem discordo); 0% assinalaram 4 (concordo) e 5 (concordo totalmente). Na definição1.3 a 
literacia é um conceito mais geral que ler e escrever, 2,4% assinalaram 1 (discordo total-
mente); 7,1% 2 (discordo); 9,5% 3 (não concordo nem discordo); 38,1% 4 (concordo) 
42,9% 5 (concordo totalmente). Na definição 1.4 quando se fala em literacia queremo-nos 
referir, no essencial, a “aprender a ler”, principalmente textos literários, 26,2% assinala-
ram 1 (discordo totalmente); 40,5% assinalaram 2 (discordo); 14,3% 3 (não concordo 
nem discordo); 19% 4 (concordo); 0% 5 (concordo totalmente). Na definição 1.5. literacia 
pode definir-se como a capacidade de cada indivíduo compreender, usar textos escritos e 
refletir sobre eles, de modo a atingir os seus objetivos, a desenvolver os seus próprios 
conhecimentos e a participar ativamente na sociedade, 2,4% assinalaram 1 (discordo to-
talmente), 2 (discordo) e 3 (não concordo nem discordo); 38,1% 4 (concordo) 54,8% as-
sinalaram 5 (concordo totalmente). A questão 2 pedia que assinalassem o seu grau de 
concordância com cinco definições associáveis ao PISA. Assim, na definição 2.1. o PISA 
é um exame amostral de competências em leitura e ciências, 19% assinalaram 1 (discor-
do totalmente) e 2 (discordo); 38,1% assinalaram 3 (não concordo nem discordo); 23,8% 
4 (concordo); 0% 5 (concordo totalmente). Na definição 2. 2. o PISA é um relatório nacio-
nal sobre as competências em literacia dos alunos, 38,1% assinalaram 1( discordo total-
mente) ; 26,2% 2 (discordo) e 3 (não concordo nem discordo); 9,5% 4 (concordo); 0% 5 
(concordo totalmente). Na definição 2.3. o PISA é um estudo internacional sobre os co-
nhecimentos e as competências dos alunos realizado em vários países industrializados, 
4,8% assinalaram 1 (discordo totalmente); 7,1% 2 (discordo); 16,7% 3 (não concordo 
nem discordo); 26,2% 4 (concordo); 45,2% assinalaram 5 (concordo totalmente). Na defi-
nição 2.4. o PISA é um projeto para medir e melhorar as capacidades dos alunos em lei-
tura, escrita e matemática, 4,8% assinalaram 1 (discordo totalmente); 23,8% 2 (discordo); 
33,3% 3 (não concordo nem discordo); 28,6% 4 (concordo); 9,5% 5 (concordo totalmen-
te). Na definição 2.5. o PISA é uma modalidade de avaliação de conteúdos curriculares, 
28,6% assinalaram 1 (discordo totalmente); 9,5% 2 (discordo); 35,7% assinalaram 3 (não 
concordo nem discordo); 19% 4 (concordo); 7,1% 5 (concordo totalmente). A questão 3 
pedia que assinalassem a frequência com que utilizam em atividades com os alunos os 
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materiais indicados em cinco frases. Na frase 3.1. textos literários dando enfoque a con-
teúdos programáticos e questões de resposta aberta, 0% assinalaram 1 (quase nunca); 
7,1% 2 (raramente); 19% 3 (algumas vezes); 54,8% assinalaram 4 (muitas vezes); 19% 5 
(quase sempre). Na frase 3.2. textos literários e não literários com enfoque no ge-
ral/quotidiano com questões de resposta aberta e fechada (V/F; escolha múltipla, outras), 
0% assinalaram 1 (quase nunca); 7,1% 2(raramente); 50% assinalaram 3 (algumas ve-
zes); 35,7% 4 (muitas vezes); 7,1% 5 (quase sempre). Na frase 3.3 textos literários e não 
literários dando enfoque a conteúdos programáticos com questões de resposta aberta e 
fechada (V/F; escolha múltipla, outras), 0% assinalaram 1 (quase nunca); 7,1% 2 (rara-
mente); 21,4% 3 (algumas vezes); 40,5% assinalaram 4 (muitas vezes); 31% 5 (quase 
sempre). Na frase 3.4. documentos autênticos da vida prática: formulários, recibos, recei-
tas, mapas, outros, 7,1% assinalaram 1 (quase nunca); 28,6% 2 (raramente); 50% assi-
nalaram 3 (algumas vezes); 9,5% 4 (muitas vezes); 4,8% 5 (quase sempre). Na frase 3.5. 
documentos da comunicação social em suporte audiovisual/ internet: notícias, entrevis-
tas, relatos, outros, 2,4% assinalaram 1 (quase nunca); 21,4% 2 (raramente); 35,7% as-
sinalaram 3 (algumas vezes); 31% 4 (muitas vezes); 9,5% 5 (quase sempre). A questão 4 
pedia que assinalassem a frequência com que utilizam cada uma das tipologias de fichas 
de avaliação das competências dos alunos indicadas em cinco frases. Na frase 4.1. ficha 
com textos narrativos literários, questões de resposta aberta, funcionamento da língua e 
produção escrita, 2,4% assinalaram 1 (quase nunca); 4,8% 2 (raramente); 19% 3 (algu-
mas vezes); 54,8% 4 (muitas vezes); 19% 5 (quase sempre). Na frase 4.2. ficha com tex-
tos literários diversificados (dramático, poético, narrativo), questões de resposta aberta, 
funcionamento da língua e produção escrita, 0% assinalaram 1 (quase nunca); 7,1% 2 
(raramente); 23,8% 3 (algumas vezes); 54,8% assinalaram 4 (muitas vezes); 14,3% 5 
(quase sempre). Na frase 4.3. ficha com textos expositivos e/ ou argumentativos, ques-
tões de resposta aberta e fechada (V/F, escolha múltipla, outras), funcionamento da lín-
gua e produção escrita, 2,4% assinalaram 1 (quase nunca); 7,1% 2 (raramente); 50% as-
sinalaram 3 (algumas vezes); 33,3% 4 (muitas vezes); 7,1% 5 (quase sempre). Na frase 
4.4. ficha com textos literários e não literários (documentos oficiais, diagramas, formulá-
rios, gráficos, anúncios, relatórios), questões de resposta aberta e fechada (V/F, escolha 
múltipla, outras), funcionamento da língua e produção escrita, 4,8% assinalaram 1 (quase 
nunca); 14, 3% 2 (raramente); 42, 9% assinalaram 3 (algumas vezes); 31% 4 (muitas ve-
zes); 7,1% 5 (quase sempre). Na frase 4.5. ficha com textos diversificados com enfoque 
em temas do quotidiano (literário, não literário, expositivo, argumentativo), questões de 
resposta aberta e fechada (V/F, escolha múltipla, outras) e produção escrita, 4,8% assi-
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nalaram 1 (quase nunca); 21,4% 2 (raramente); 38,1% 3 (algumas vezes); 33,3% 4 (mui-
tas vezes); 2,4% 5 (quase sempre).  
 
* 
Após análise dos dados obtidos e balanço das opções assinaladas em relação ao grau 
de concordância com as definições apresentadas na questão 1 (assinale o seu grau de 
concordância com cinco definições associáveis a literacia em leitura) , verificou-se que 
27% dos professores optaram por  2 (discordo) e 23% dos professores optaram por 4 
(concordo), sendo estas as opções mais assinaladas. Estes  professores demonstram 
possuir uma representação objetiva e abrangente sobre o conceito de literacia.  
 
Em relação ao grau de concordância com as definições apresentadas na questão 2 (as-
sinale o seu grau de concordância com cinco definições associáveis ao PISA), verificou-
se que 30% dos professores optaram por 3 (não concordo, nem discordo), uma posição 
intermédia que revela não se quererem vincular com objetividade a nenhuma das outras 
opções, por não saberem, exatamente, a definição do PISA e o que avalia. 
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Na questão 3, em relação à frequência com que utilizam em atividades com os alunos os 
materiais enumerados em cinco frases (assinale a frequência com que utiliza em ativida-
des com os alunos os materiais indicados em cinco frases), 35% dos professores opta-
ram por 3 (algumas vezes) e 34% optaram por 4 (muitas vezes), revelando que procuram 
diversificar a tipologia textual nos materiais utilizados.  
 
Na questão 4, em relação à frequência com que utilizam cada uma das tipologias de fi-
chas de avaliação das competências dos alunos enumeradas em cinco frases (assinale a 
frequência com que utiliza cada uma das tipologias de fichas de avaliação das competên-
cias dos alunos indicadas em cinco frases) 41% dos professores optou por 4 (muitas ve-
zes) revelando como predominante a utilização de textos literários dando enfoque a con-
teúdos programáticos. No momento de avaliar as competências desenvolvidas pelos alu-
nos em literacia em leitura, a maioria dos professores não concretiza/ aplica a represen-
tação abrangente de literacia que demonstrou possuir na questão 1.  
 
 




Este trabalho constitui a continuação de um projeto de investigação mais amplo, sendo 
mais um passo dado após o estudo Avaliação em Português no 9.º ano e o desafio da li-
teracia (2000-2009), (Marques, 2010).  
1. No documento de 1991, Programa de Língua Portuguesa: plano de organização do 
ensino-aprendizagem para o 3.º ciclo, vol. II já existe referência a competências, mas nos 
processos de operacionalização ainda não está objetivamente mencionado o seu desen-
volvimento. Esta necessidade de clarificar a noção de competência e seu desenvolvimen-
to está explícita no CNEB de 2001, onde é reiterado o papel fundamental da Língua Por-
tuguesa no desenvolvimento de competências gerais, reafirmando-se a sua transversali-
dade. A relação entre o novo programa (2011) e o de 1991 é de continuidade e aprofun-
damento, tendo o novo programa, efetivamente, a preocupação de vincar a noção do de-
senvolvimento de competências. Estas desenvolver-se-ão com recurso ao desenvolvi-
mento da responsabilidade e autonomia dos jovens, sob supervisão, uma competência 
base a desenvolver no nível 2 do QEQ.  
No contexto de desenvolvimento de competências foram definidas metas de aprendiza-
gem. Após análise da evolução dessas metas nos anos terminais, do 6.º para o 9.º, verifi-
ca-se que as metas evoluem, essencialmente, a nível de exigência do aperfeiçoamento 
da autonomia que os jovens devem revelar, o que vai ao encontro dos critérios de com-
petências em língua no QEQ, do desenvolvimento da autonomia e responsabilidade e da 
Estratégia UE 2020 (EU, 2010), na promoção do desenvolvimento da literacia. Os descri-
tores de desempenho do novo programa de Português (2011) correspondem ao delinea-
do nas metas de aprendizagem 2011 (palavras-chave) no seguimento da autonomia do 
QEQ e da Estratégia UE 2020 (EU, 2010). 
2. As modalidades de avaliação externa em Português que foram aplicadas no 9.º ano de 
escolaridade (nível 2 do QEQ), entre 2002 e 2004 Provas de Aferição, apresentam-se na 
sua estrutura, critérios de classificação, tipo de texto e de questões e de produção de tex-
to próximas do que viriam a ser os exames nacionais do 9.º ano de Língua Portuguesa a 
partir de 2005. As modalidades de avaliação interna aplicadas nos últimos 10 anos, ela-
boradas pelos professores de Língua Portuguesa, têm vindo a aproximar-se dos exames 
nacionais (avaliação externa), nos critérios de atribuição de cotações e estrutura das fi-
chas de avaliação, embora continue a existir uma tendência para a exploração maioritária 
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do texto literário e para a questão de resposta aberta, em detrimento de tipos diversifica-
dos. Comparando os exames nacionais com os testes PISA libertados pelo GAVE, verifi-
camos que estes últimos não apresentam preocupações em avaliar conteúdos programá-
ticos, mas antes a capacidade de resposta perante resolução de problemas e situações 
de vida real ou inesperada. A tipologia das modalidades de avaliação foi-se aproximando 
do PISA a nível de política do ME (provas de aferição, exames) no sentido de envolver a 
mobilização de espírito crítico, reflexão e aplicação de conhecimentos em novas e ines-
peradas situações. Por outro lado, não se pode ignorar que os alunos são avaliados (ava-
liação interna e externa) com base num currículo explícito nacional e em programas de 
Língua Portuguesa / Português 
O PISA está focado na capacidade dos jovens para usarem os seus conhecimentos e 
habilidades/ competências nos desafios da vida real. Isto representa um desafio para a 
alteração dos objetivos dos currículos e faz-nos questionar: O que podem os jovens fazer 
com o que aprendem na escola? Segundo o relatório PISA 2000, “Parece poder concluir-
se que o que é avaliado na escola não tem muito a ver com as competências implicadas 
neste estudo.” Atualmente, já não basta saber ler e escrever, importa sobretudo interpre-
tar o quotidiano, com todos os seus sinais, para selecionar o que é importante. Os jovens 
devem estar preparados para situações inesperadas do quotidiano, tipo catástrofes natu-
rais, em que não há preparação programada, mas deve-se ter a iniciativa e a criatividade 
para fazer face à situação. Não basta apenas ler os sinais, é necessário emitir. Compre-
ender o que os jovens conseguem fazer, ajuda a identificar o que deve fazer-se a seguir 
e a encontrar diferentes estratégias de leitura. Tudo isto se prende com o conceito de lite-
racia, o que nos leva a referir a um currículo internacional oculto. Tendo em linha de con-
ta os itens libertados sobre o PISA 2009, este foi o ano em que os resultados dos alunos 
portugueses no PISA se apresentaram menos desfavoráveis, entrando na média da OC-
DE. No seu atual conceito de literacia em contexto de leitura, a OCDE incluiu o ingredien-
te “envolvimento com o texto escrito”, ler com motivação, o que vem ao encontro dos re-
sultados esperados com a implementação do novo programa de Português (2011…) e 
está enunciado nos seus “Resultados esperados”, ler por iniciativa e com motivação. 
Nesta perspectiva, segundo Grangeat (1999), para aprender é preciso aprender como fa-
zer para aprender, que não basta fazer e saber, mas é preciso saber como se faz para 
saber e como se faz para fazer. Surge então a metacognição, contemplada no PISA 
2009, como a capacidade chave de que depende a aprendizagem: aprender a aprender. 
3. O instrumento de recolha de dados utilizado, inquérito por questionário veio demons-
trar que os professores possuem uma representação abrangente do conceito de literacia, 
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apesar de se sentirem inseguros em relação à definição do PISA e do tipo de competên-
cias que avalia nos alunos. No momento de preparar atividades com os alunos os profes-
sores procuram diversificar a tipologia textual nos materiais utilizados. Na preparação de 
fichas de avaliação de competências dos alunos, apesar destas se aproximarem cada 
vez mais do exame nacional a nível de distribuição de cotações e estrutura, continuam a 
optar maioritariamente pela exploração/utilização do texto literário, sendo a sua maior 
preocupação o cumprimento de conteúdos programáticos, pois as escolas e o atual mo-
delo de desempenho docente pressionam nesse sentido. Os professores têm autonomia 
para operacionalizar os programas e tudo depende da forma como trabalham. Segundo 
Grangeat (1999) o docente deve ter um comportamento de mediador de aquisição de au-
tonomia nas aprendizagens, renunciando a transmitir um saber já organizado, deve adap-
tar-se ao percurso intelectual dos alunos, definir objetivos precisos do saber, mas tam-
bém objetivos de modalidades de aquisição desses saberes, o que equivale a desenvol-
ver competências metacognitivas. Em Portugal, a publicação do Decreto-Lei n.º 43/89, de 
3 de fevereiro gerou a discussão em torno da autonomia, antevendo uma transferência 
de competências de decisão para a escola e professores ao nível do trabalho que desen-
volvem com os alunos. O reforço dos professores como gestores do currículo, com auto-
nomia pedagógica, veio com a implementação da reorganização do CNEB no Decreto-Lei 
n.º 6/2001, de 18 de janeiro, mas esta autonomia surge inserida no âmbito da autonomia 
da escola, “a autonomia – ou a participação, por exemplo – não é constituída como enti-
dade empiricamente demonstrável pelo simples facto de surgir amiúde evocada nos do-
cumentos legislativos ou nos discursos dos responsáveis” (Sarmento, 1993: 5). 
Os programas de 1991-2011 não se ajustavam ao desenvolvimento de competências re-
queridas pelo PISA, CNEB e QEQ, no entanto a prática pedagógica que era forçada pe-
los exames nacionais ia-se afastando do programa tanto quanto o desenvolvimento de 
competências a este nível o exigia, mas muitos professores continuavam a dar cumpri-
mento estrito ao programa de 1991. A partir deste ano o novo programa permite essa 
compatibilização e apesar das ações de formação já feitas, os resultados obtidos no 
questionário mostram que ainda há muito a fazer neste caminho. Segundo Ramalho 
(2002, 39) “é […] importante que os alunos […] reconheçam a necessidade do esforço e 
da perseverança para serem bem-sucedidos no processo da conquista do saber”, por is-
so é fundamental que a escola proporcione aos jovens a tomada de consciência da exis-
tência de diferentes estratégias de estudo, passíveis de serem por eles utilizadas, “o de-
safio que se coloca aos alunos não é que reproduzam o currículo, mas que resolvam 
problemas a partir do que nele aprenderam” (Marques e Meireles-Coelho, 2011:1) pois 
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sem saber / conhecimento para aplicar em diferentes situações da vida prática, a chama-
da inteligência prática, não há desenvolvimento de competências. Tal como diz Perre-
noud (2001), não existe competência sem saberes, pois estes são ingredientes indispen-
sáveis da competência. 
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Inquérito por questionário 
Este questionário insere-se no âmbito da elaboração de uma dissertação de Mestrado em Ciências da Edu-
cação na área de especialização em Formação Pessoal e Social com o título Avaliação em Português no 9.º 
ano: competências e literacia. Assumimos desde já o anonimato e confidencialidade das suas respostas que se-
rão utilizadas, exclusivamente, para efeitos deste estudo. 
Vimos solicitar a sua colaboração na resposta ao conjunto de questões de preenchimento rápido, bastando 
assinalar com um (X) na resposta que corresponda efetivamente ao que pensa sobre as questões coloca-
das. 
Com os melhores cumprimentos e antecipadamente grata, 




A. Anos de docência _____ B. Idade: _____ C. Formação Académica: 
____________________   
D. Sexo: Masculino      Feminino     
E. Nível de ensino em que lecciona: 1.º Ciclo      2.º Ciclo      3.º Ciclo      Secun-




1. As seguintes definições podem associar-se a literacia. Assinale o seu grau 
de concordância com cada uma delas, colocando uma cruz (X) numa escala que 
vai de 1 a 5.  
Tenha em consideração que não existem respostas certas ou erradas e que cada um dos algarismos significa 
o seguinte:    
1. Discordo totalmente; 2. Discordo; 3. Não concordo, nem discordo; 4. Concordo; 5. Concordo to-
talmente 
1 Desenvolver a literacia significa saber ler e escrever.      
2 A palavra literacia tem o mesmo significado que alfabetização.      
3 A literacia é um conceito mais geral do que ler e escrever.      
4 
Quando se fala em literacia queremo-nos referir, no essencial, a 
“aprender a ler”, principalmente textos literários. 
     
5 
Literacia pode definir-se como a capacidade de cada indivíduo 
compreender, usar textos escritos e refletir sobre eles, de modo a 
atingir os seus objetivos, a desenvolver os seus próprios conheci-
mentos e a participar ativamente na sociedade. 
     
 
 
2. As seguintes definições podem associar-se ao PISA. Assinale o seu grau de 
concordância com cada uma delas, colocando uma cruz (X) numa escala que vai 
de 1 a 5.  
Tenha em consideração que não existem respostas certas ou erradas e que cada um dos algarismos significa 
o seguinte:   
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1. Discordo totalmente; 2. Discordo; 3. Não concordo, nem discordo; 4. Concordo; 5. Concordo totalmente. 
1 O PISA é um exame amostral de competências em leitura e ciências.      
2 O PISA é um relatório nacional sobre as competências em literacia 
dos alunos. 
     
3 O PISA é um estudo internacional sobre os conhecimentos e as com-
petências dos alunos realizado em vários países industrializados 
     
4 O PISA é um projeto para medir e melhorar as capacidades dos alu-
nos em leitura, escrita e matemática. 
     
5 O PISA é uma modalidade de avaliação de conteúdos curriculares.      
 
 
3. Indique a frequência com que utiliza em atividades com os alunos os mate-
riais seguintes, colocando uma cruz (X) numa escala que vai de 1 a 5.  
Tenha em consideração que não existem respostas certas ou erradas e que cada um dos algarismos significa 
o seguinte:  
1. Quase nunca; 2. Raramente; 3. Algumas vezes; 4. Muitas vezes; 5. Quase sempre 
1 
Textos literários dando enfoque a conteúdos programáticos e 
questões de resposta aberta. 
     
2 
Textos literários e não literários com enfoque no geral / quotidiano 
com questões de resposta aberta e fechada (V/F; escolha múltipla, 
outras). 
     
3 Textos literários e não literários dando enfoque a conteúdos pro-
gramáticos com questões de resposta aberta e fechada (V/F; es-
colha múltipla, outras). 
     
4 Documentos autênticos da vida prática: formulários, recibos, re-
ceitas, mapas, outros. 
     
5 Documentos da comunicação social em suporte audiovisual / in-
ternet: notícias, entrevistas, relatos, outros. 
     
 
 
4. Indique a frequência com que utiliza cada uma das seguintes tipologias de 
fichas de avaliação das competências dos alunos, colocando uma cruz (X) numa 
escala que vai de 1 a 5.  
Tenha em consideração que não existem respostas certas ou erradas e que cada um dos algarismos significa 
o seguinte:  
1. Quase nunca; 2. Raramente; 3. Algumas vezes; 4. Muitas vezes; 5. Quase sempre 
1 
Ficha com textos narrativos literários, questões de resposta aberta, 
funcionamento da língua e produção escrita. 
     
2 
Ficha com textos literários diversificados (dramático, poético, narra-
tivo), questões de resposta aberta, funcionamento da língua e pro-
dução escrita. 
     
3 
Ficha com textos expositivos e /ou argumentativos, questões de res-
posta aberta e fechada (V/F, escolha múltipla, outras), funcionamen-
to da língua e produção escrita. 
     




Ficha com textos literários e não literários (documentos oficiais, dia-
gramas, formulários, gráficos, anúncios, relatórios), questões de res-
posta aberta e fechada (V/F, escolha múltipla, outras), funcionamen-
to da língua e produção escrita. 
     
5 
Ficha com textos diversificados com enfoque em temas do quotidiano 
(literário, não literário, expositivo, argumentativo), questões de res-
posta aberta e fechada (V/F, escolha múltipla, outras) e produção 
escrita. 




Obrigada pela colaboração! 
 
 
